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RESUMO 

A crise dos monopólios, a dependência exacerbada do subsídio tarifário cobrado 
dos passageiros, a concorrência com meios de transporte individuais e, sobre-
tudo, o contexto pandêmico regente, fez com que, nos últimos anos, o transporte 
público brasileiro apresentasse impasses relativos à sua plena efetividade.  No 
município de Mossoró/RN, o problema se torna ainda mais expressivo: ausência 
de frota suficiente que atenda a cidade, pontos de ônibus deficitários, insegu-
rança e longo tempo de espera.  Assim, o presente trabalho tem como tema 
central a percepção do usuário do transporte coletivo da cidade acerca de 16 
parâmetros de qualidade que envolvem o sistema no contexto pandêmico.  O 
trabalho em questão teve caráter transversal e descritivo, com abordagem quan-
titativa e teve um levantamento (survey) como forma de obtenção de informações 
– o questionário sociodemográfico.  Disponibilizado através da plataforma Goo-
gle Forms entre julho e setembro de 2022, o estudo contou com a participação 
de 405 usuários e não-usuários, residentes da cidade de Mossoró, porém ape-
nas 166 foram validados para julgar os parâmetros de qualidade, visto que ape-
nas estes faziam uso desse serviço de transporte.  Os resultados foram obtidos 
por meio de análises descritas, análise fatorial exploratória com testes de Kaiser-
Meyer-Olkin (KMO) e teste de esfericidade de Bartlett e, por fim, análise de clu-
ster.  Como resultado, identificou-se que a maioria dos parâmetros de qualidade 
estudados apresentaram alto índice de insatisfação.  Além disso, pode-se iden-
tificar também que 46,79% da satisfação global com o serviço estão relacionados 
aos fatores de serviço básico de transporte, prestação de informações ao pas-
sageiro e tempo de serviço do transporte público.   

Palavras-chave: transporte público; usuário; parâmetros de qualidade; COVID-

19.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

The crisis of monopolies, the exacerbated dependence on the tariff subsidy 
charged by passengers, the concurrence with individual means of transport and, 
above all, the current pandemic context, has caused, in the last years, Brazilian 
public transport to present impasses about its full effectiveness. In the city of 
Mossoró/RN, the problem becomes even more expressive: lack of sufficient fleet 
to serve the city, deficient bus stops, insecurity and long waiting times. Therefore, 
the present work has as its central theme the perception of the city's public 
transport user about 16 quality parameters that involves the system in the pan-
demic context. The work in question had a transversal and descriptive character, 
with a quantitative approach and had a survey as a way of obtaining information 
– the sociodemographic questionnaire. Made available by the Google Forms plat-
form between July and September 2022, the study had the participation of 405 
users and non-users, residents of the city of Mossoró, but just 166 were validated 
to judge the quality parameters, because only these people used this transport 
service. The results were obtained through described analyses, exploratory factor 
analysis with Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) test and Bartlett's Sphericity Test and, 
finally, Cluster analysis. As a result, it was identified that most of the quality pa-
rameters studied had a high rate of dissatisfaction. In addition, it can also be 
identified that 46.79% of the global satisfaction with the service are related to the 
factors of basic service of transport, informations to the passenger and public 
transport service time. 

Keywords: public transport; user; quality parameters; COVID-19. 
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1. INTRODUÇÃO 

O presente capítulo tem por objetivo explanar alguns pontos iniciais sobre o 

tema em questão, levando em consideração sua contextualização, objetivos da 

pesquisa e sua justificativa a fim de elucidar tudo o que será abordado neste 

trabalho de conclusão de curso. 

1.1 Contextualização 

A elaboração de um sistema funcional de transportes públicos no Brasil tem 

início ainda na metade do século XX, mais especificamente durante o governo 

do ex-presidente Juscelino Kubistchek e o seu plano de metas para o país, in-

troduzindo pela primeira vez o conceito de otimização da mobilidade urbana com 

o seu “Modelo Rodoviarista”, com a intenção de construir rodovias entre os polos 

da República e acolher empresas de automóveis no país (BARCELOS e SILVA, 

2018).  Entretanto, é apenas durante a ditadura Militar que a consolidação de 

leis acerca do transporte público ocorre, porém não com o objetivo de instaurar 

a prestação de serviços de locomoção civil, mas sim para, principalmente, facili-

tar a circulação de riquezas no Brasil (ANDREAZZA, 1972). 

Com as empresas automobilísticas instaladas no Brasil desde a década de 

1950, o Estado definiu a regulamentação e as condições do transporte público, 

enquanto as empresas privadas operam tal serviço, sobre a coordenação do se-

tor público (VASCONSELLOS e MENDONÇA, 2010). Dessa forma, de acordo 

com Andreazza (1972), o governo militar propôs a centralização das políticas de 

transportes públicos com base em dois aspectos principais: permitir a circulação 

da riqueza nacional, um reflexo do capitalismo crescente oriundo do movimento 

“anticomunismo” da ditadura; e minimizar os custos do transporte público, uma 

vez que tais políticas, nas mãos do governo, não poderiam representar um déficit 

na economia do país. Apesar disso, foi também entre 1960 e 1990 que ocorreu 

uma maximização no processo de urbanização da população brasileira, o que 

corroborou para o desenvolvimento de políticas voltadas para o transporte ur-

bano de qualidade. 

Se a consolidação dos serviços de transporte público se iniciou a partir do 

movimento capitalista crescente durante o governo militar, durante o mesmo pe-
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ríodo o grande processo de urbanização no Brasil iria contribuir para o cresci-

mento das indústrias automobilísticas e também da demanda por um sistema 

funcional de rodovias e veículos (Tabela 1). 

Tabela 1: Relação entre o crescimento da população urbana no Brasil em suas principais Me-

trópoles entre as décadas 1960-1990. 

Ano 
População urbana 

Brasil Índice Metrópoles* Índice 

1960 31.303.034 100 15.014.571 100 

1970 52.084.984 166 23.574.038 157 

1980 80.436.409 257 34.392.315 229 

1991 110.990.990 355 42.677.730 284 

FONTE: Adaptado de IBGE (2005); * - Belém, Belo Horizonte, Curitiba, Fortaleza, Porto Alegre, 

Recife, Rio de Janeiro, Salvador, São Paulo (IBAM, 2000). 

A demanda da população por um transporte público de qualidade também 

se refletiu na produção de veículos, entre as décadas de 1960 e 1990.  Em 1980 

a indústria automobilística brasileira já produzia quase 1 milhão de veículos, au-

mentando para 2,4 milhões em 2005 (VASCONCELLOS e MENDONÇA, 2010). 

Dessa forma, o uso de ônibus por parte da população urbana sofreu um aumento 

de aproximadamente 7 vezes durante esse período, em especial nas metrópoles 

como Rio de Janeiro onde de 1950 a 2005, o número de viagens por habitante 

aumentou de 216 para 1.525, por ano (BARAT, 1986; ANTP, 2005). 

A substituição das ferrovias e das rotas de bondes pelos ônibus, patroci-

nada pela cooperação entre os setores públicos e privado, era crescente, de tal 

forma que a partir da segunda metade do século XX, o declínio dos sistemas de 

transporte ferroelétricos entrou em declínio acelerado e irreversível (MASCARE-

NHAS e FILHO, 2016). Durante o novo milênio a crescente urbanização conti-

nuou a favorecer a instalação de monopólios privados voltados para a área dos 

transportes, permitindo que tais empresas pudessem firmar contratos longos e 

exclusivos com os municípios brasileiros, garantindo a permanência de frotas de 

ônibus no país (XAVIER, 2020). 

Em 2019, 52,1% dos municípios brasileiros contavam com um serviço re-

gular de transporte público gerido por empresas privadas, dos quais 74,5% pos-

suem coordenação direta ou indireta do setor público (NTU, 2019).  Esses nú-

meros refletem diretamente na demanda da população urbana pelo transporte 

coletivo, visto que, de acordo com o Simob/ANTP (2018), os ônibus urbanos são 
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responsáveis por cerca de 86% das viagens utilizando modos de transporte pú-

blico no país.  

O aumento da mobilidade urbana individual no país, registrado na primeira 

década do novo milênio, acarretou um crescimento notável do monopólio das 

empresas de transportes nos municípios brasileiros. Em 2019, cerca de 1800 

empresas operadoras administravam uma frota de 107 mil veículos com idade 

média de 5 anos e 10 meses (ANTP et al, 2019). Tal dado evidencia parte da 

crise vivida pelo setor. A monopolização do setor de transporte pelas empresas 

privadas representa uma crise para o sistema de mobilidade urbana, uma vez 

que as cidades se tornam dependentes dos recursos (veículos e rotas) de uma 

única fornecedora, e esta por sua vez é protegida por contratos de longo prazo 

(VASCONCELLOS e MENDONÇA, 2010; MASCARENHAS e FILHO, 2016; XA-

VIER, 2020).  

Para além da crise dos monopólios que o setor de transporte público en-

frenta, de acordo com Fleury et al. (2015), o Brasil possui ainda um segundo 

fator que contribui para as dificuldades enfrentadas pelo sistema de mobilidade 

urbana, sendo este a dependência quase que exclusiva do subsídio tarifário co-

brado dos passageiros. Em países como a Espanha, mais especificamente na 

capital, Madrid, a tarifa pela utilização da rede de todas as rotas de transportes 

públicos na cidade (ônibus, trens urbanos e metros), possui um valor mínimo de 

1,50 euros, o equivalente a cerca de 44% do custo total de tal sistema de trans-

porte (CRTM, 2019). O Consorcio Regional de Transportes de Madrid divulgou 

estes dados a fim de demonstrar que o valor restante (56%) é pago por subsídios 

públicos do governo da cidade, o que permite que os passageiros arquem com 

quantias mínimas para se locomoverem. 

O cenário de Madrid não se repete no Brasil devido a dependência que o 

setor de transportes públicos possui em relação a tarifa paga pelos passageiros. 

De acordo com Neto et al. (2015), devido a urbanização que ocorreu no Brasil 

na segunda metade do século XX ter sido promovida pela indústria automotiva 

privada, corrobora com a dificuldade de se instalar uma política de subsídios 

públicos que arquem com a maior parte dos custos referentes ao setor de trans-

portes públicos.  

Uma vez em evidência os principais fatores de crise no sistema atual de 

transportes urbanos no país, percebe-se uma queda na demanda por esse ser-

viço.  Estima-se que houve uma queda de 50,3% entre os anos de 1990 a 2017 
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(NTU, 2019). É necessário destacar que o setor de transporte já sofria uma re-

dução no número de passageiros devido, dentre outros motivos, à concorrência 

com os transportes por aplicativo.  

(...) A queda da demanda levaria à redução do faturamento do 

sistema que poderia, no limite, inviabilizar a operação. Mesmo 

que continue operando o sistema poderá ser obrigado a reduzir 

a oferta espacial ou temporal para sobreviver, causando prejuí-

zos a muitas pessoas que não têm outra alternativa de desloca-

mento motorizado, e/ou o sistema poderá precisar de aumento 

no valor da tarifa ou de provisão de subsídios pelo governo, que 

são problemas complexos e difíceis (ANTP, 2019).  

A partir de 2020, o setor de transportes públicos começou a enfrentar um 

novo desafio: a redução na receita desse setor em decorrência da baixa de-

manda, evidenciados pela pandemia de COVID-19. Já no começo da pandemia, 

as empresas de ônibus operavam com uma redução média de mais de 75% no 

número de passageiros, e em metrópoles como Fortaleza, Porto Alegre e Goiâ-

nia esse número atingiu mais de 80% (LIMA et al., 2020; NTU, 2020). O primeiro 

efeito da pandemia no setor de transportes foi a dificuldade de manter o serviço 

em meio a diminuição no número de passageiros, visto que, como a maioria dos 

custos das redes de transporte coletivo são financiados pela tarifa paga pelos 

usuários, tornou-se difícil manter os sistemas de transporte em condições míni-

mas para operar (FGV, 2020).  

Com o agravamento da pandemia, a incapacidade em lidar com o au-

mento do número de casos e óbitos, esperava-se que os setores da economia 

contassem com um plano de emergência que pudesse minimizar os déficits de 

subsídios tarifários dos transportes urbanos, como também a debilitação da mo-

bilidade urbana. Entretanto esse não foi o cenário vivenciado pela maior parte 

dos países, incluindo o Brasil.  De acordo com a Associação Nacional das Em-

presas de Transportes Urbanos (2020), com a Medida Provisória 936/2020 (me-

didas emergenciais devido a pandemia), que entrou em vigor no primeiro ano da 

pandemia, houve um prejuízo de aproximadamente R$ 1,2 bilhões por mês. 

Durante os anos de 2020 e 2021 a maioria dos municípios brasileiros não 

conseguiu implementar políticas de emergência para lidar com a crise do setor 

de transportes. Um dos principais fatores foi a falta de subsídios externos a taxa 
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tarifária cobrada dos passageiros, uma vez que o Estado nunca regulamentou 

uma política de subsídios de emergência ou sequer regularizou um custo parcial 

mínimo pelo serviço de transportes, retirando-se da responsabilidade de admi-

nistrar tal sistema e consentindo com a operação de rotas que tentaram sobre-

viver a tamanha crise evidenciada pela pandemia (NTU, 2021). 

De acordo com o Anuário de 2021 da NTU, durante os anos de 2020 e 

2021, 14 empresas que operavam sistemas de transportes no país suspenderam 

suas atividades, enquanto seis encerraram permanentemente as operações. O 

setor público chegou a intervir apenas em cinco empresas, não para auxiliar ou 

suprir a crise, mas sim para encerrar os contratos, uma vez que tais empresas 

se tornaram incapazes de permanecer ativas. Ainda de acordo com a NTU 

(2021), ao todo, 97 sistemas sofreram com a inatividade oriunda de greves por 

parte dos operários, já que as empresas não foram capazes de arcar com o custo 

dos salários dos empregados, em razão da baixa demanda e ausência de sub-

sídios.  

A preservação do transporte público não apresenta sinais de melhorias no 

atual contexto – considerando a premissa do fim do isolamento social. Apesar 

do crescimento no número de pessoas vacinadas, o sistema de transporte ur-

bano sofreu um déficit de mais de R$ 16 bilhões desde o início da pandemia até 

junho de 2021 (NTU, 2021).  Não existe no momento é um indicativo de espe-

rança para esse setor, que já se encontrava em crise antes de 2020.  

Neste sentindo, define-se a pergunta de partida deste trabalho: como ana-

lisar os parâmetros de qualidade sob o viés do usuário, no contexto pandêmico, 

pode contribuir para a melhoria do sistema de transporte público na cidade de 

Mossoró a fim corrigir as dificuldades que o sistema já enfrentava no período 

anterior à pandemia? 
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1.2 Objetivos da pesquisa 

1.2.1 Objetivo geral 

A pesquisa aqui apresentada tem como objetivo geral evidenciar a per-

cepção do usuário acerca de 16 parâmetros de qualidade do setor de transporte 

público urbano na cidade de Mossoró-RN e compreender como, no contexto da 

COVID-19, esta temática foi afetada, a fim de sugerir maneiras para melhorar o 

atendimento ao público, visando segurança, comodidade e rapidez, e com custo 

compatível com a renda média dos usuários. 

1.2.2 Objetivos Específicos 

Com o propósito de atender o objetivo geral deste trabalho é delimitar a 

linha de trabalho desta produção, os objetivos específicos foram traçados con-

forme descrito abaixo:  

a) Identificar quais as características relacionadas ao transporte público por 

ônibus foram afetadas na conjuntura pandêmica na cidade de Mossoró; 

b) Distinguir aspectos relacionados à qualidade do transporte público que 

foram impactados pela pandemia da COVID-19, e que poderiam ser retrabalha-

dos para contribuir para um transporte público de qualidade. 

c) Analisar o transporte público sob o viés do usuário e compreender quais 

motivos acarretam a não utilização do transporte público da cidade; 

d) Mostrar como o transporte público pode contribuir para o desenvolvimento 

da sociedade, como diminuição de acidentes e melhoria do fluxo nas cidades. 

1.3 Justificativa 

O sistema público de transporte brasileiro, ao longo das últimas décadas, 

vem apresentando impasses para sua plena efetividade. A guerra de monopó-

lios, a dependência exacerbada do subsídio tarifário cobrado pelos passageiros, 

a concorrência com meios de transporte individuais e, sobretudo, o contexto pan-

dêmico regente acabam por constituir um entrave a esse sistema.  

Assim, compreender as crises enfrentadas pelo setor de transportes pú-

blicos, nas últimas três décadas, pode auxiliar a compreender como o setor se 

comportará no período pós-pandêmico, tornando possível traçar um plano de 

recuperação para esse setor. À vista disso, avaliar a qualidade do transporte 
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público na cidade de Mossoró, universo de estudo dessa pesquisa, também pode 

corroborar positivamente em planos de ação específicos para cada área de in-

satisfação, visando atender os usuários que fazem uso desse sistema.  

Dessa forma, o presente trabalho tem por finalidade realizar uma pes-

quisa acerca de quais parâmetros de qualidade estão defasados sob o viés do 

usuário, no contexto pandêmico, a fim de facilitar a proposição de medidas efe-

tivas para esse setor na cidade de Mossoró.  

1.4 Estrutura do trabalho 

Visando uma melhor compreensão acerca deste trabalho, o mesmo foi 

sistematizado, além do capítulo introdutório, em mais quatro capítulos. No que 

se refere ao referencial teórico, o segundo capítulo aborda acerca da qualidade 

do transporte público, os atores envolvidos no processo de qualidade, a crise do 

setor de transportes públicos no Brasil, o contexto histórico desse tipo de trans-

porte em Mossoró e o panorama do transporte público antes e após o surgimento 

do contexto pandêmico no município.  O terceiro capítulo aborda os procedimen-

tos metodológicos: o delineamento da pesquisa; a população de estudo e a 

amostra; os instrumentos utilizados para a obtenção de dados; a fonte e coleta 

dos dados; e as estratégias de análise. No quarto capítulo, os resultados alcan-

çados são apresentados e discutidos. Por fim, no quinto capítulo, as considera-

ções finais são abordadas, bem como suas contribuições, limitações para sua 

realização, além de recomendações para trabalhos futuros.  
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2. CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS 

O capítulo em questão tem como objetivo principal discorrer acerca do 

transporte público, iniciando com uma discussão sobre a qualidade deste, os 

atores relativos à qualidade, a crise dos transportes públicos e o contexto do 

transporte público na cidade de Mossoró, destacando questões relativas ao    

COVID-19. 

2.1 Qualidade no transporte público 

Segundo a FETROPAR, 2018 (Federação dos Trabalhadores do Trans-

porte Público do Paraná), o transporte público de qualidade pode ser definido 

como aquele que atenda às necessidades de seus usuários (clientes), sem per-

das de tempo ao destino e que tenha um processo capaz de suprir a demanda 

de passageiro. Além disso, o ideal é que este também seja concentrado em ser-

vir a sociedade, de modo a dar possibilidades aos clientes, diminuindo seu tempo 

de espera e que seja satisfatório a todos os autores envolvidos. É necessário 

também acesso exclusivo para o tráfego dos ônibus, evitando assim congestio-

namentos e, consequentemente, melhorando o fluxo no trânsito, evitando assim 

atrasos. 

Ainda conforme o FETROPAR, o transporte público de qualidade é carac-

terizado também por oferecer ônibus confortáveis, limpos, modernos e seguros, 

zelando pelos pontos de paradas e terminais, dando condições de trabalho fa-

voráveis a seus colaboradores, com investimentos em monitoramento e reforço 

na segurança de seus terminais, além de garantir a segurança tanto do usuário 

como do profissional, assegurando seu bem-estar e ampliando assim o uso do 

transporte público.  

A qualidade no transporte público urbano é uma questão muito complexa 

pois deve satisfazer os anseios de todas as partes envolvidas: usuários, comu-

nidade, governo, trabalhadores do setor e empresários do ramo, de acordo com 

Ferraz e Torres (2014, p. 97). Na maioria dos casos, cada parte envolvida possui 

anseios completamente distintos das demais, dificultando ainda mais a obtenção 

de um sistema com qualidade efetiva e generalizada. 

Os empresários gostariam de elevar a tarifa para obterem maiores lucros, 

enquanto os usuários desejam uma tarifa o mais baixa possível e mesmo entre 

eles existem divergências. Os usuários de maior renda podem admitir uma tarifa 
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mais elevada em troca de maior conforto durante a viagem, enquanto os usuários 

de menor poder aquisitivo renunciam ao conforto em troca de uma tarifa mais 

baixa. Um dos aspectos fundamentais para a qualidade do transporte público é 

a satisfação dos anseios de cada uma das partes envolvidas, pois a insatisfação 

de alguma das partes resulta na degradação do sistema como um todo. 

É importante salientar que o transporte público é o modo de transporte 

mais indicado para as grandes cidades e, portanto, deve ter prioridade sobre os 

demais meios de transporte. Embora este direito seja instituído constitucional-

mente, o que pode ser visto é o total despreparo por partes da gestão pública, 

sendo que o transporte público desempenha um papel significativo na socie-

dade. 

“(...) a mobilidade urbana aparece como um direito fundamental 

para o desenvolvimento das cidades e o transporte coletivo por 

ônibus destaca-se por proporcionar tanto benefícios macroeco-

nômicos quanto socioambientais.” (GVBUS, 2020) 

 

Para Avelino (2014), o transporte coletivo é um importante meio de inte-

gração entre as variadas áreas econômicas e sociais dos centros urbanos, rea-

lizando importante papel no desenvolvimento industrial, no desenvolvimento do 

comércio, nos programas de saúde, na educação, entre outras atividades. Diante 

disso, analisa-se que o transporte público é de grande importância para o pro-

cesso de desenvolvimento das cidades, sendo assim deve acatar as necessida-

des e perspectivas que tal desenvolvimento proporciona, atentando-se às ques-

tões ambientais que, proporcionalmente, aumentam. 

Avelino (2014) diz, ainda, que o usuário do transporte público precisa de 

serviços prestados que correspondam às suas expectativas, pois é ele o princi-

pal receptor dos serviços e que, sem ele, o serviço não existiria. Nota-se que 

ambos, tanto o usuário como o sistema do transporte público, são dependentes 

um do outro. Com isso, o sistema de transporte público deve buscar atender e 

agradar o usuário, pois este é o principal consumidor. Sabe-se que um dos prin-

cipais objetivos das empresas é promover a satisfação dos seus usuários, pelo 

fato dessas empresas procurarem tornar suas viagens mais rápidas, mais segu-

ras e mais econômicas. 



21 
 

 

Todavia, o setor de transporte público coletivo urbano no país, conforme 

Ferraz e Torres (2014), vivencia uma das piores crises da sua história, consoli-

dada por uma perda constante de demanda e de produtividade (Figura 1). Con-

forme aponta Avelino (2014), os principais parâmetros de avaliação da quali-

dade, para o transporte público, na visão do usuário, são: confiabilidade, respon-

sabilidade, empatia, segurança, tangibilidade, ambiente, conforto, acessibili-

dade, preço (tarifa), comunicação, imagem, momentos de interação.  

“O aumento do deslocamento por automóveis reflete o enrique-

cimento da população e a facilitação ao acesso à compra de ve-

ículos, mas aponta para um problema estrutural da mobilidade 

urbana nas cidades brasileiras. As administrações municipais, 

estaduais e federal, em geral, planejam suas intervenções para 

recepcionar uma frota crescente de automóveis e promover sua 

circulação, em detrimento da priorização do transporte público”. 

(IEMA, 2014) 

Figura 1: Evolução da intensidade de uso da frota de veiculos no transporte de passageiros 

  
Fonte: The Citfix, 2016 

Por fim, Ferraz e Torres (2014, p. 101) relacionam doze fatores que influ-

enciam na qualidade do sistema de transporte público: acessibilidade, frequência 

de atendimento, tempo de viagem, lotação, confiabilidade, segurança, caracte-

rística dos veículos, particularidades dos locais de parada, sistema de informa-

ção, conectividade, comportamento das pessoas que trafegam nas vias. 
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Figura 2: Superlotação no transporte público, São Paulo 

  
Fonte: Jornal O Globo, 2018. 

2.2 Atores da qualidade no transporte público 

O transporte público enquanto sistema deve ser contemplado com uma 

visão geral, incluindo a perspectiva de todos os stakeholders envolvidos direta 

ou indiretamente no sistema (FERRAZ e TORRES, 2004). Os stakeholders de 

uma organização são todos aqueles indivíduos ou grupos, que têm algum inte-

resse na organização ou são afetados pelas suas ações (CARNEIRO, 2005).  

Assim, para atingir uma definição de qualidade no transporte público vi-

gente, este deve ser analisado profundamente, compreendo seus objetivos, in-

teresses, direitos e contribuições que cada ator tem em relação a esse sistema 

(FERRAZ e TORRES, 2004). Dessa forma, serão descritos a seguir os principais 

atores – ou stakeholders – de um sistema de transporte público urbano.  

2.2.1 Governo 

Um dos principais atores no processo de qualidade no transporte público 

corresponde ao governo. Este tem como objetivo principal propiciar um trans-

porte urbano com qualidade e que atenda aos interesses e renda dos usuários, 

além da necessidade de realizar o planejamento do transporte, implementar 

obras e ações no que tange à gestão do sistema. No meio legal, a Lei 12.587, 

aprovada em 2012, discorre acerca das diretrizes da Política Nacional de Mobi-

lidade Urbana (PNMU). Por meio dela, são estabelecidos instrumentos para ori-

entar os municípios no planejamento do sistema de transporte e de infraestrutura 
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viária, a fim de atender a população e contribuir para o desenvolvimento urbano 

sustentável.  

No Art. 16, nas atribuições da União:  

III - organizar e disponibilizar informações sobre o Sistema Nacional de 

Mobilidade Urbana e a qualidade e produtividade dos serviços de transporte pú-

blico coletivo; 

IV - Fomentar a implantação de projetos de transporte público coletivo de 

grande e média capacidade nas aglomerações urbanas e nas regiões metropo-

litanas; 

VII - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os ser-

viços de transporte público interestadual de caráter urbano. 

Figura 3: A Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU) prevê prioridade de veículos não 
motorizados e de transporte coletivo. 

  
Fonte: Estadão, 2021 

2.2.2 Usuários 

Outro ator imprescindível para o processo de qualidade corresponde ao 

usuário. Este é a peça-chave e deverá ser visto como cliente, bem como ser 

estimulado a utilizar o sistema público de transporte. No meio legal, o Código de 

defesa do Consumidor e a PNMU institui que o consumidor tem direito ao trans-

porte público com padrões adequados de qualidade, segurança, desempenho e 

eficácia. Porém obrigações também deverão ser atendidas, como respeitar a se-

gurança, o conforto e a tranquilidade dos demais passageiros. 
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“O passageiro deve ser visto como cliente do sistema e das em-

presas operadoras, tendo, portanto, direito a um serviço que lhe 

proporcione satisfação e o motive a continuar utilizando o sis-

tema de transporte público o modo de transporte mais indicado 

para as cidades.” (MERCADO, 2008) 

Figura 4: Usuários do transporte coletivo em Curitiba 

  
Fonte: Daniel Castellano / SMCS, 2019 

2.2.3 Trabalhadores 

Os trabalhadores também são atores no processo de qualidade do trans-

porte público, tendo em vista que, uma vez que são garantidos seus requisitos e 

direitos, eles trabalharão satisfeitos e com motivação para atender e desempe-

nhar suas funções, prestando um serviço de qualidade as suas empresas. 

No que se refere aos seus direitos e deveres, estes devem possuir, por 

exemplo, salários compatíveis com a função, benefícios sociais, jornada de tra-

balho adequadas e capacitação apropriada, mas também devem realizar suas 

tarefas com eficiência, qualidade e segurança, acatar as determinações dos su-

periores e buscar sempre motivação para melhorar a qualidade e a eficiência do 

seu trabalho e da empresa (Mercado, 2008).  
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Figura 5: Cobrador de ônibus em São Paulo 

  
Fonte: G1, 2019 

2.2.4 Empresários 

Os empresários atuam no processo de qualidade por financiar o investi-

mento em transporte por meio de licitações. Assim, correspondem aos seus di-

reitos “o retorno econômico justo do investimento, garantia de continuidade da 

prestação do serviço por um tempo compatível com o investimento realizado e 

reconhecimento da importância do seu trabalho por parte da comunidade e do 

governo” (Mercado, 2008). Porém, obrigações também deverão ser atendidas, 

como o pagamento de salários justos, seguimento à legislação trabalhista e pro-

mover a capacitação dos seus colaboradores.  

2.2.5 Comunidade 

Por último, a comunidade também atua como ator no processo de quali-

dade, uma vez que discorrerá acerca da qualidade e do funcionamento do trans-

porte público. Como os demais, ela também possui direitos (baixa poluição at-

mosférica, baixo índice de acidentes, boa qualidade do serviço) e deveres, como 

o respeito às leis.  A comunidade deve apoiar o sistema público de transporte e 

reconhecer a sua importância econômica e social.  

2.3 A crise do setor de transportes públicos no Brasil 

O surgimento do novo coronavírus em dezembro de 2019 afetou mundi-

almente os mais diversos cenários da sociedade. A doença causada por esse 
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agente etiológico resultou em uma pandemia que modificou os comportamentos 

de toda a população global. A fim de conter a transmissão do vírus e minimizar 

os números de casos novos de COVID-19, as nações, incluindo o Brasil, adota-

ram medidas drásticas de distanciamento social. Para corroborar com esse dis-

tanciamento, tais países restringiram a mobilidade urbana de suas cidades, pre-

zando pela saúde coletiva da população. Entretanto, no Brasil, tais medidas se 

refletiram em impactos negativos nos sistemas de transportes públicos, que já 

enfrentava uma crise de décadas. 

Desde a segunda metade do século XX, os sistemas de locomoção rodo-

viários no Brasil assumiram o papel de melhorar a qualidade de vida da parcela 

da população que depende de tais meios de transporte para se locomoverem 

(MASCARENHAS e FILHO, 2016). Já em 2017, o sistema de transportes públi-

cos, em especial os ônibus, representavam cerca de 52% das viagens diárias do 

país (NTU, 2021). Contudo, tal setor enfrenta uma crise que remonta de déca-

das, cuja causa pode ser atribuída a diversos fatores: desde a dependência ex-

clusiva do subsídio tarifário (FLEURY et al., 2015), ao monopólio das empresas 

privadas de transportes que gerenciam as rotas de ônibus nos municípios brasi-

leiros (ANTP et al., 2019).  

2.3.1 O contexto da pandemia de COVID-19 

A pandemia de COVID-19 contribuiu diretamente para o agravamento da 

crise no setor de transportes públicos, uma vez que as atividades e ambientes 

com alta concentração de pessoas tornou-se um potencial risco para a transmis-

são do novo coronavírus e o surgimentos de novos casos da doença (SALAMA, 

2020). Esse vírus respiratório (SARS-CoV-2) possui um alto fator de transmis-

são, resultando no surgimento de novos casos em pouco tempo, a ponto de que, 

até setembro de 2022, os casos confirmados de COVID-19 no mundo somavam 

mais de 608 milhões e mais de 6,5 milhões de óbitos causados pela doença 

(WHO, 2022). No Brasil, o total de casos superam os 34 milhões e as mortes por 

COVID-19 somam mais de 680 mil, em setembro de 2022 (JHU-CSSE COVID-

19, 2022). 

A falta de uma vacina e tratamentos eficazes contra o SARS-CoV-2 resul-

tou em uma paralisação em massa de todas as atividades que representassem 

um risco a saúde coletiva, uma vez que a aglomeração de pessoas em um 
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mesmo ambiente contribuí para a disseminação de um vírus transmitido pelo ar 

(KENYON, 2020).  

O transporte público foi então colocado como um fator de alto risco para 

a saúde, uma vez que, segundo Lindau et al. (2020), a ocupação média tende a 

ser projetada para comportar seis passageiros a cada metro quadrado nos ôni-

bus do transporte público. Tendo em vista o esforço para conter o avanço do 

novo coronavírus, o Brasil, assim como a maioria dos países, adotou medidas 

de restrição de mobilidade urbana, porém, tais medidas contribuíram ativamente 

para o declínio já existente do setor de transportes públicos. 

2.3.1.1 Principais problemáticas agravadas pela pandemia 

A redução da demanda por transportes urbanos foi o primeiro fator em 

destaque que agravou a crise do setor de transportes públicos durante a pande-

mia de COVID-19, resultando em uma diminuição do número de veículos e até 

mesmo na paralisação de rotas (NTU, 2020).  De acordo com os dados da WRI 

Brasil (2021), mais de 50% dos usuários de transportes públicos reduziram a 

frequência de utilização deste serviço durante a pandemia. Em grandes metró-

poles, como São Paulo, esses números chegam a atingir 82% de usuários, de 

acordo com o estudo feito pelo Centro de Excelência para Estudos de Trânsito 

Rápido de Ônibus de Santiago, em parceria com a WRI Brasil, de 2021 (Gráfico 

1). 

Gráfico 1: Redução na frequência de utilização de ônibus por usuários de transportes públicos 

durante a pandemia de COVID-19.

FONTE: Adaptado de WRI Brasil (2021). 
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O decrescimento da demanda por transportes públicos no cenário pandê-

mico não se mostrou evidente apenas nas grandes cidades brasileiras. No con-

texto nacional, os dados do NTU (2021) demonstram que desde o início da pan-

demia de COVID-19, em março de 2020, o sistema de ônibus e demais veículos 

de transporte urbano sofreram uma decadência na frequência e utilização, se 

estabilizando apenas em agosto de 2020 (Gráfico 2). Durante os 12 primeiros 

meses da pandemia no Brasil, estima-se que as operadoras responsáveis pelo 

gerenciamento dos transportes públicos no país tenham sofrido um déficit eco-

nômico de quase R$ 12 bilhões e desligando, permanentemente de suas fun-

ções, 76.757 funcionários (NTU, 2021). 

Gráfico 2: Decrescimento da demanda por transportes públicos em território nacional durante 

os 12 primeiros meses da pandemia de COVID-19 no Brasil. 

FONTE: Adaptado de NTU (2021). 

O baixo número de passageiros influenciou diretamente o equilíbrio 

econômico-financeiro do setor de transportes públicos. Mesmo em situações de 

emergência, o sistema de locomoção urbana ainda deve ser uma alternativa de 

transporte viável, capaz de atender minimamente seus objetivos para com a so-

ciedade (TIIKKAJA e VIRI, 2021), uma vez que, no Brasil, uma grande parcela 

da população utiliza exclusivamente tal sistema de transportes para se locomo-

ver (LIMA et al., 2020). Contudo, no cenário construído no Brasil, o setor de 
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transportes públicos estava fadado a decadência constante, agravado pela pan-

demia. A dependência do subsídio tarifário representou um sério problema para 

as operadoras de ônibus do país, visto que a diminuição dos passageiros acar-

retou o desequilíbrio econômico-financeiro do sistema. 

De acordo com Fletcher et al. (2014), a tarifa cobrada pelo setor privado 

de transportes não deve ser a única fonte de custeio do sistema de locomoção 

urbana. A existência de subsídios públicos é indispensável para a manutenção 

de um sistema de transportes urbano de qualidade, reduzindo a dependência 

atual da tarifa cobrada e retirando a responsabilidade exclusiva da sociedade de 

arcar com os custos desse setor (LIMA et al., 2020; NTU, 2020).  

Uma das consequências da ausência de subsídios públicos voltados 

para os custos dos transportes públicos foi o encerramento permanente de seis 

operadoras de transportes no país, durante a pandemia, além do encerramento 

forçado, por parte do governo, de cinco contratos de empresas que se viram 

incapazes de continuar executando suas atividades no cenário pandêmico (NTU, 

2021). Dessa forma, as empresas de transporte têm reduzido a oferta de rotas e 

veículos para a população, a fim de tentar minimizar os efeitos dessa crise eco-

nômica (XAVIER et al., 2020). 

Analisando a perspectiva da distribuição das rotas e disponibilidade de 

veículos, a mobilidade urbana enfrenta a irregularidade na oferta das rotas para 

a parcela da população periférica. Historicamente, a desigualdade social está 

presente em múltiplas esferas da sociedade, e, no setor de transportes urbanos, 

percebe-se que a redução da oferta desse serviço afeta diretamente o desloca-

mento de pessoas de baixa renda (CHINAZZI et al., 2020). Além das baixas cau-

sadas pelo déficit do subsídio tarifário nos últimos anos, a redução na oferta de 

rotas e veículos públicos está relacionada com a preferência da população de 

média e alta renda pelo transporte particular, onde cerca de 58% dos brasileiros 

planejam se deslocar através de tais meios no cenário pós-pandêmico (XIME-

NES et al., 2020). 

A necessidade da existência de um sistema de transporte coletivo efi-

caz é de suma importância para o deslocamento de pessoas que não podem ou 

não querem dirigir, para pessoas com problemas de mobilidade, menores de 

idade, pessoas sem habilitação e pessoas de baixa renda que necessitam aces-

sar locais de trabalho.  De acordo com Huang et al. (2020), a utilização do trans-

porte público é primordial para o deslocamento desse grupo de pessoas.  Um 
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obstáculo foi então formado para a classe trabalhadora, e a crise do setor de 

transportes acabou afetando diretamente a vida dessa parcela da população. 

Portanto, a pandemia acabou isolando tais pessoas que, historicamente, apre-

sentam um perfil de marginalização social evidenciado. 

É nesses tempos de crise que o poder público precisa intervir, 

pois comumente em tempo de crises no transporte público os 

custos são transferidos para as tarifas e arcados pela sociedade, 

vulnerabilizando os segmentos da população mais pobre que 

são população os maiores dependentes do serviço de transporte 

público (SILVA et al. 2021) 

2.3.2 Principais soluções propostas para minimizar a crise 

Para LIMA et al. (2020), a facilitação a adesão ao transporte particular 

seria uma alternativa viável para minimizar os efeitos do abandono do transporte 

público durante a pandemia e impulsionar a mobilidade urbana, com a imple-

mentação de medidas de isenção de taxas de trânsito, auxiliando ao grupo de 

pessoas de baixa renda.  Todavia, a adoção do transporte particular como meio 

exclusivo de locomoção, embora seja dada como uma das alternativas de mini-

mização da superlotação dos veículos públicos, contribui ativamente para o au-

mento do tráfego das rodovias, resultando na superlotação das vias, gerando 

congestionamentos, e no aumento da poluição veicular, que contribui para a ge-

ração de gases e demais substâncias poluentes (CARVALHO, 2016; AMANCIO 

et al., 2021; PEREIRA et al., 2021).  

O aumento do número de acidentes também é previsto para essa 

busca desenfreada por transportes particulares. De acordo com o Ministério da 

Saúde, os ônibus representam cerca de 0,42% das mortes de trânsito no Brasil, 

sendo um dos meios de transporte mais seguros (NTU, 2021). Já de acordo com 

o estudo de Mendonça et al., (2017), as motocicletas e automóveis particulares 

representaram quase 70% dos acidentes de trânsito analisados. Em outras pa-

lavras, os impactos negativos resultantes dessa migração de meios de trans-

porte urbanos corroboram diretamente com o aumento da ineficácia do trânsito 

urbano e com a poluição das cidades. 

As alternativas que visam minimizar a superlotação dos poucos veículos 

públicos ofertados durante a pandemia são válidas, desde que não apresentem 
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mais impactos negativos a mobilidade urbana. Dessa forma, um dos principais 

investimentos em mobilidade são as ciclovias e a integração desse meio de 

transporte aos próprios terminais de ônibus (WANG et al., 2020). Sabe-se que o 

desenvolvimento das rodovias impulsionou a migração do setor ferroviário para 

o setor rodoviário durante a segunda metade do século XX, no Brasil (MASCA-

RENHAS e FILHO, 2016). Contudo, não será apenas o desenvolvimento de ci-

clovias que permitirá a adesão de um novo meio de transporte urbano.  

Arellana et al. (2020) ressaltam a importância da integração entre os 

meios de transporte, oferecendo o suporte e o aparato, que existem atualmente 

para ônibus e metros, para os meios de transporte alternativos, como as bicicle-

tas e até mesmo os serviços de aplicativos. A adesão de novos meios de trans-

porte também desafogaria as operadoras de ônibus da responsabilidade exclu-

siva de manter a mobilidade urbana em um contexto emergencial, como o da 

pandemia de COVID-19 (LIMA et al., 2020). 

2.3.2.1 Alterações no programa de vacinação atual 

De todas as soluções para a pandemia de COVID-19, a vacinação é a 

maior arma contra o vírus. O Brasil conta com autoridades na área da vacinolo-

gia, como o Instituto Butantã e a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), que estabe-

leceram parcerias com empresas do Reino Unido (Oxford-AstraZenica) e China 

(Sinovac) a fim de alavancar o estudo das vacinas contra o SARS-CoV-2 (SATH-

LER e LEIVA, 2021). Mas, apesar, do sucesso no desenvolvimento das vacinas, 

até 4 de junho de 2021, o Brasil registrou 47.636.424 milhões de primeiras doses 

aplicadas, o equivalente a apenas 22,3% da população brasileira (BRASIL, 

2021).  

Além disso, é possível que, no cenário pós-pandêmico, o transporte pú-

blico não sofra com as impressões negativas deixadas pela pandemia, como um 

meio de transporte que representa um maior risco sanitário, permitindo que o 

setor se recupere aos poucos das baixas sofridas nos últimos três anos (BAN-

ZANI, 2020; PULLANO et al., 2020; XAVIER, 2020). 

2.4 O contexto histórico de Mossoró 

O processo de industrialização no Brasil, na primeira metade do século 

XX, corroborou com a migração das pessoas do campo para as cidades, que 
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estavam se tornando polos comerciais, movimentando a economia tanto local 

quanto nacional (LEFEBVRE, 2001). Este movimento populacional teve como 

resultado um aumento da habitação de áreas urbanas, e em 2015, já represen-

tava cerca de 85% da parcela total da população brasileira (PNAD, 2015). Como 

discutido anteriormente, esse crescimento das cidades teve como consequência 

a rápida expansão dos setores de transpores rodoviários, visto a necessidade 

de um sistema de mobilidade urbana que acompanhasse o processo de urbani-

zação no país.  

A urbanização no território nacional se deu de maneira desordenada, mar-

cado pelo desarranjo das cidades, bem como formação de aglomerados super-

populosos e periféricos, configurando assim lacunas na estrutura da mobilidade 

urbana no Brasil (BRASIL, 2016). Analisando o cenário regional, especifica-

mente o contexto local de Mossoró, a construção história do setor de transportes 

públicos da cidade, bem como o seu desenvolvimento nos últimos anos, se as-

semelha fortemente ao cenário nacional. 

De acordo com o banco de dados informativo de municípios e estados do 

Brasil do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Mossoró se con-

figura como uma cidade de médio porte, localizada no interior do Rio Grande do 

Norte, na região do Oeste Potiguar, sendo a segunda maior cidade do estado 

em números populacionais, com uma população estimada de 303.792 pessoas 

(IBGE, 2021).  Ainda de acordo com o IBGE, a população da cidade se concentra 

na área urbana, com cerca de 85% do total populacional mossoroense, o que 

impulsionou o desenvolvimento dos transportes urbanos, quadro idêntico ao ce-

nário do país.  

O crescimento urbano de Mossoró também foi moldado pela sua localiza-

ção estratégica, uma vez que se encontra entre duas grandes cidades, Fortaleza 

e Natal. Isto propiciou o surgimento de um polo comercial forte e dinâmico já que 

a economia do município pôde prosperar com a exportação de produtos oriundos 

das indústrias de sal, automatizada durante a década de 1980, da fruticultura 

irrigada e das companhias petrolíferas, que se desenvolveram bastante na re-

gião durante a década de 1990 (ROCHA, 2005). Ademais, Mossoró se aprovei-

tou de sua posição estratégica para concentrar demais atividades não-industri-

ais, como por exemplo a consolidação de grandes universidades e centros hos-

pitalares, bem como a promoção de atividades culturais, beneficiando o turismo 

local (BRASIL, 2015).  
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Com a configuração de Mossoró como uma cidade dinâmica, se fez ne-

cessária a elaboração de um espaço urbano capaz de atender as demandas do 

município. Dessa forma, o desenvolvimento de uma infraestrutura voltada para 

a mobilidade e circulação no meio urbano tomou seu curso já na década de 1990, 

impulsionado principalmente pelas atividades da indústria do petróleo, que for-

çaram o Estado a tomar providências urgentes com a criação de políticas públi-

cas direcionadas a ampliação de avenidas e rodovias do município (ROCHA, 

2005). 

2.4.1 A construção legislativa da mobilidade urbana de Mossoró 

No âmbito Legislativo, Mossoró, assim como os demais municípios se-

guem, desde 2001, o Estatuto das Cidades, que discorre, além dos demais seg-

mentos municipais (saúde, educação, comunicação, energia e saneamento), so-

bre as políticas de transportes urbano e rural, através da Lei Nº 10.257/01. As 

diretrizes dessa Lei tentam desenvolver uma transparência para com a popula-

ção acerca dos sistemas de transportes coletivos, facilitando a sua integração e 

garantindo o acesso a esse serviço (BRASIL, 2001).  

Como exposto anteriormente, uma das principais problemáticas na predo-

minância dos transportes particulares no contexto rodoviário nacional, é o au-

mento dos acidentes relacionados a automóveis e motocicletas. As motocicletas, 

por serem um veículo popular e de fácil aquisição, apresentam aumento em sua 

frota, acarretando o crescimento do número de acidentes (MENDONÇA et al., 

2017). Assim, torna-se necessário adoção de medidas capazes de se contrapor 

a esse cenário e que contribuam com a melhoria do sistema de transporte pú-

blico brasileiro.  

Em Mossoró a situação não diverge. De acordo com os dados do Depar-

tamento Estadual de Trânsito (DETRAN) do Rio Grande do Norte, da distribuição 

veicular no município há a predominância de motocicletas, representando 48% 

dos veículos registrados, e automóveis e demais veículos leves, com 47%.  Já 

as frotas de ônibus e transportes coletivos representam apenas 0,4% do total da 

distribuição veicular (DETRAN/RN, 2021). Esses dados possuem correlação di-

reta com o número de acidentes de trânsito no município, que, entre os anos de 

2012 e 2015, eram representados majoritariamente por automóveis (57,8%) e 

motocicletas (27,7%), enquanto os acidentes registrados envolvendo ônibus 

chegaram a apenas 0,5% (DANTAS, 2018). 
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Nesse contexto, a Política Nacional de Mobilidade Urbana, obrigou, atra-

vés da Lei Nº 12.587 de 2012, a cidade a implementar políticas locais que prio-

rizem os transportes públicos, a fim de reduzir os números de acidentes de trân-

sito. Para além da problemática do tráfico rodoviário, a PNMU também se pro-

pôs, através da mesma Lei, a democratizar o sistema de transportes público em 

todos os municípios descritos por tal política, incluindo Mossoró.  

Assim, determinou-se que a infraestrutura de mobilidade desses muni-

cípios deveria acompanhar os respectivos planos municipais de transportes a 

fim de atender, de maneira democrática, todos os grupos urbanos dos respecti-

vos municípios (BRASIL, 2012). Essas e outras diretrizes básicas deveriam ser 

atendidas em um período máximo de 3 anos, incorporando as requisições da 

PNMU ao próprio Plano Diretor Municipal (PDM), para que os municípios conti-

nuem a receber os recursos financeiros do governo federal destinados as políti-

cas de mobilidade urbana (BRASIL, 2012; BRASIL, 2015). 

Após o período de 3 anos, previsto para a regularização das diretrizes 

da PNMU, apenas 10% dos municípios foram capazes de atender essa de-

manda, sendo Mossoró um dos vários que não se encontram nessa contagem 

(CNM, 2016). De acordo com Dantas (2022), o não cumprimento das diretrizes 

da PNMU em Mossoró se deu por duas questões principais: a desatualização do 

próprio PDM, onde deveriam ser instaladas as normativas presentes na Lei N° 

12.587/12; e a implementação prematura do Plano de Mobilidade Urbana Muni-

cipal (PMUM), um ano antes da divulgação das políticas de 2012 pela PNMU, 

estando de acordo apenas com as diretrizes do Estatuto das Cidades de 2001. 

Para além das normativas estabelecidas em 2012 pela PNMU, ainda não 

cumpridas, Mossoró ainda conta com as diretrizes estabelecidas pela chamada 

Lei Orgânica de Mossoró de 2016, que discorre sobre o papel fundamental da 

população do município na elaboração de políticas públicas e sua execução, in-

clusive as políticas voltadas a mobilidade urbana, reforçando a transparência 

que o Estatuto das Cidades tentou estabelecer em 2001 (BRASIL, 2016).  

No quesito do setor de transportes, essas diretrizes estabelecem as fun-

ções sociais da cidade para com o bem-estar dos cidadãos, garantindo o acesso 

dos mesmos aos serviços de transporte de maneira digna. Ademais, na mesma 

emenda de 2016, é possível encontrar a citação à integralização dos meios de 

transportes, tópico discutido anteriormente como uma das formas de solucionar 
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a alta densidade das vias públicas e reduzir a sobrecarga dos serviços de trans-

portes coletivos. 

O que se deve ter em claro é que o não cumprimento das dire-

trizes da PNMU pode acarretar no município – além do aumento 

dos problemas e externalidades mencionados – o comprometi-

mento de recursos federais em projetos de infraestrutura e me-

lhoria da mobilidade urbana local, assim como a perpetuação do 

modelo desigual, inseguro e iníquo de mobilidade predominante 

(DANTAS, 2022).  

 

2.4.2 A busca por melhorias: o movimento “Pau-De-Arara” 

Em continuidade a construção história do setor de transportes em Mos-

soró, durante a década de 2010, os movimentos sociais tomam força na cidade. 

Impulsionados pelo desejo de melhorias e resolução de problemáticas, como o 

não cumprimento da Legislação, a oligarquia presente no governo da cidade e a 

ausência de democratização e de poder popular na construção da narrativa so-

cial da cidade, os grupos estudantis e demais jovens se unem para arquitetar um 

movimento impactante que iria para a história de Mossoró e do Rio Grande do 

Norte, o movimento “Pau-De-Arara” (MPA). 

No que se diz respeito aos movimentos sociais da primeira metade da 

década de 2010, sabe-se que houve uma mobilização nacional em busca de 

melhorias para o transporte público. Entretanto, o destaque para as manifesta-

ções mossoroenses é justificado por ter iniciado antes mesmo das grandes aglo-

merações espalhadas pelo país, como cita Costa (2014). 

(...) a luta por um transporte público de qualidade, no mu-

nicípio, antecedeu a onda dos grandes protestos no país, 

ou seja, as mobilizações ocorridas não surgiram a partir 

das mobilizações nacionais, estas vinham se gestando no 

seio dos grupos, segmentos e organizações políticas e cul-

turais que conformam as forças populares do município e 

ganharam força com novos sujeitos (COSTA, 2014).  

Ainda de acordo com Costa (2014), o movimento de 2013 foi impulsio-

nado pelas manifestações estudantis que ocorreram desde o início dos anos 
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2000, bem como a greve estadual de 2011 e 2012 e as lutas de grêmios estu-

dantis das escolas municipais em conjunto com os Diretórios Centrais de Estu-

dantes (DCEs). Assim, em 2013, o movimento “Pau-De-Arara”, batizado em ra-

zão do transporte precário utilizado ainda hoje no nordeste brasileiro, teve sua 

base fortemente elaborada, e iniciou suas atividades antes mesmo das manifes-

tações nacionais daquele mesmo ano. A principal pauta do movimento girava em 

torno de conquistar demandas acerca do passe livre – que fazia parte de um 

Movimento Nacional que lutava pelo fim da tarifa no transporte público – através 

de manifestações em redes sociais ou atos públicos pela cidade. O Movimento 

era composto por inúmeros jovens que já possuíam uma bagagem de movimen-

tos sociais anteriores, como descreve Costa (2014).  

O Movimento Pau de Arara particularizava-se dos grandes 

movimentos de junho por possuir uma direção organizativa 

através de algumas lideranças, que eram jovens inseridos 

em movimentos sociais, como o movimento estudantil, mo-

vimento feminista, partidos políticos (...) (COSTA, 2014).  

Figura 6: Manifestantes no Movimento Pau-de-Arara 

  
Fonte: Centro Feminista 8 de Março, 2013. 

Nesse contexto, o movimento se aproveitou das manifestações nacio-

nais de 2013 para atingir seu pináculo e para elaborar as prioridades das deman-

das, uma vez que o próprio “Pau-De-Arara” caia em certas contradições em vir-

tude das múltiplas facetas daqueles que tomavam à frente do movimento 

(COSTA, 2018). Dessa forma, foi necessário organizar as pautas e assim foram 

definidas as principais demandas voltadas para: a criação de novas rotas e linhas 

de ônibus que pudessem atender bairros de periferias; aumento do número de 
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veículos para linhas já existentes, mas que não acompanhavam o crescimento 

populacional dos bairros da cidade; ampliação, melhoria e manutenção das vias 

utilizadas pelos veículos do setor de transportes coletivos; melhorias na partici-

pação da população na construção do sistema de mobilidade urbana; melhoria 

na segurança dos passageiros, especialmente nas paradas de ônibus de maior 

circulação de pessoas; bem como a redução do subsídio tarifário cobrado aos 

passageiros (CENTRO FEMINISTA 8 DE MARÇO, 2013). 

O “Pau-De-Arara” causou preocupação ao poder político de Mossoró, 

em virtude das mais de 5 mil pessoas presentes nos atos públicos organizados 

pelo movimento (COSTA, 2018). Como conquistas atingidas, e praticamente 

imediatas, visto uma possível evolução das manifestações, o poder Legislativo 

e Executivo de Mossoró, na época, concordou em admitir a participação do Mo-

vimento “Pau-De-Arara” em reuniões entre manifestantes e administradores da 

cidade, a fim de debater e pôr em prática as demandas do movimento. 

A redução já esperada das atividades do movimento em 2014 acabou por 

instaurar uma dúvida acerca das conquistas reais das manifestações, bem como 

ocorreu em diferentes movimentos de outras cidades após a grande mobilização 

nacional de 2013 (COSTA et al., 2014). A mudança do cenário político no mesmo 

ano também moldou as atividades do movimento. O prefeito recém-eleito, na 

época, tentou suprir vagamente as demandas do movimento, sendo a única 

grande conquista real a criação da linha universitária na cidade, uma das gran-

des pautas estabelecidas em 2013.  

Para Costa (2018), o Movimento “Pau-De-Arara” deixa de lado seu papel 

social de mobilizar lutas por melhorias e assume a característica de apaziguador 

entre os passageiros insatisfeitos e a precariedade do setor de transportes cole-

tivos, o que explica o conformismo que seguiu a criação da linha universitária de 

ônibus em Mossoró.  
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Neste capítulo, os procedimentos metodológicos serão expostos, como o 

delineamento da pesquisa, a descrição da população de estudo e da amostra, 

os instrumentos utilizados para a obtenção dos dados, o detalhamento da coleta 

dos dados e as estratégias de análises que foram utilizadas no processo. 

3.1 Delineamento da pesquisa 

Visando analisar os principais problemas encontrados no transporte pú-

blico de Mossoró-RN e propor uma maneira efetiva de qualificá-lo, esta pesquisa, 

do ponto de vista da abordagem, se caracteriza pela utilização do método quan-

titativo, com objetivos descritivos, de natureza aplicada e que teve um levanta-

mento (survey) como forma de obtenção de informações.  

Segundo Knechtel (2014), a pesquisa quantitativa é uma modalidade de 

pesquisa que atua sobre um problema humano ou social, e é baseada no teste 

de uma teoria e composta por variáveis quantificadas em números, as quais são 

analisadas de modo estatístico.  

Quanto à natureza da pesquisa, esta é definida como aplicada, visto que 

tem como foco principal fornecer uma solução para um problema já definido, 

representado pelo sistema público de transporte.  

No que se refere ao ponto de vista dos objetivos, esta pesquisa é definida 

como descritiva, visto que esta descreve as características de determinadas po-

pulações ou fenômenos e utiliza de técnicas padronizadas de coletas de dados 

(GIL, 2008).  

Quanto aos procedimentos técnicos, esta pesquisa é caracterizada como 

levantamento (survey) de corte transversal, posto que os dados foram coletados 

em um determinado período (SAMPIERI et al., 2013) e consiste na interrogação 

direta a fim de obter informações acerca do problema estudado para, em se-

guida, obter conclusões correspondentes aos dados coletados (GIL, 2008). O 

levantamento em questão foi feito por meio da aplicação de questionários para 

obter-se dados para análise acerca dos usuários e não-usuários do transporte 

público mossoroense.  
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3.2 População, amostra e processo de amostragem  

A população em questão é composta por 303.792 pessoas, estimativas 

do IBGE para os habitantes da cidade em Mossoró, em 2021. Assim, tendo em 

vista a impossibilidade de aplicar o questionário a toda população de Mossoró-

RN, referente a utilizou-se de um procedimento estatístico para calcular uma 

amostra significativa.  

Deste modo, para chegar ao número da amostra em questão, referente 

aos habitantes de Mossoró que utilizam e que não utilizam o transporte público, 

fez-se uso da fórmula de cálculo amostral, exibida abaixo, que é composta pelo 

tamanho da população da pesquisa (N), nível de confiança (Z), margem de erro 

(e) e pelo valor da verdadeira probabilidade do evento (p), e tem como finalidade 

encontrar o tamanho da amostra (n).  

n =
N.Z

2
.p (1-p)

Z
2
.p.(1-p)+e2.(N-1)

 

Para fins de cálculos, definiu-se uma margem de erro de 5% e nível de 

confiança de 95%, resultando no número de 384 pessoas, referente ao número 

mínimo para considerar a amostra representativa. A pesquisa em questão apre-

sentou 405 respostas, sendo, assim, a amostra mínima superada.  

3.3 Instrumentos da pesquisa 

Com a finalidade de alcançar os objetivos traçados neste trabalho, utili-

zou-se do questionário estruturado composto por 24 perguntas, sendo estas 

classificadas do tipo fechadas e do tipo escala de Likert.  

Nas perguntas do tipo fechadas, há alternativas específicas para que o 

informante escolha uma delas (CHAER, DINIZ E RIBEIRO, 2011) e, no questio-

nário em questão, tem o objetivo de traçar o perfil dos usuários de transporte 

público da cidade de Mossoró.  Estas questões tratam sobre: se residem em 

Mossoró; gênero; faixa etária; ocupação; se utiliza o transporte coletivo da ci-

dade; quais os principais motivos pela não utilização do transporte público dentre 

as opções descritas; e meio de locomoção alternativo.  

No que se refere às perguntas do tipo escala de Likert, estas têm por ob-

jetivo medir o grau de satisfação dos usuários para com diversas condições re-

lacionadas ao transporte público da cidade.  Neste estudo, as escalas de Likert 
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são compostas por cinco pontos, devendo o usuário atribuir um número de 1 a 

5, sendo 1 “muito insatisfeito”; 2 “insatisfeito”; 3 “razoável”; 4 “satisfeito”; e 5 

“muito satisfeito” para os itens: acessibilidade, frequência do transporte público, 

tempo de viagem, número de passageiros no veículo, segurança na parada de 

ônibus, segurança no interior do veículo, conservação e limpeza, indicação das 

paradas, informações sobre rotas e itinerários nas paradas, integração entre as 

linhas, comportamento dos funcionários, estado das vias, fiscalização do serviço, 

pontualidade, compatibilidade entre serviço oferecido e tarifa cobrada, e tempe-

ratura.  

3.4 Fonte e coleta de dados 

A pesquisa foi disponibilizada na plataforma Google Forms, com período 

de coleta de dados entre julho e setembro de 2022.  Para atingir o público-alvo, 

o link do questionário foi enviado através das redes sociais Whatsapp, Instagram, 

grupos institucionais da universidade e presencialmente através da transmissão 

do formulário por QR-code, sendo este fixado em diversos locais como paradas 

de ônibus, pontos comerciais e instituições de ensino.  

Ao final da pesquisa, obteve-se 405 questionários respondidos, sendo: 

206 (55,4%) utilizados para pesquisa complementar como forma de obter dados 

relativos à meios de transporte alternativos usados e motivos da não utilização 

do transporte público da cidade; e 166 (44,6%) foram validados para analisar às 

16 condições de qualidade do transporte público, visto que essa parcela corres-

pondente aos usuários que fazem uso do transporte público da cidade.  

3.5 Estratégias de análise 

Após a aplicação dos questionários, a planilha gerada pela plataforma Go-

ogle Forms foi codificada numericamente com o objetivo de ser analisada. Em 

seguida, a planilha foi importada para o software JASP, versão 16, e posterior-

mente, para o software estatístico IBM Statistical Package for the Social Scien-

ces (SPSS), versão 29.  

Foi utilizada a técnica de Análise Fatorial Exploratória (AFE) para avaliar 

a dimensionalidade de uma série de indicadores de maneira a identificar o menor 

número de traços latentes que explica o padrão das correlações (OSBORNE, 
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2014), foram realizados os testes de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) e o teste de      

esfericidade de Bartlett. 

 O teste KMO produz um índice, sendo uma estatística que indica a pro-

porção da variância dos dados que pode ser considerada comum a todas as 

variáveis, ou seja, que pode ser atribuída a um fator comum.  O teste de               

esfericidade de Bartlett verifica a hipótese de que as variáveis sejam ou não cor-

relacionadas, corroborando ou não a AFE (detalhados no ítem 4.4.1.1 deste tra-

balho). 

Assim, após decididos o número preciso de fatores, utilizou-se da rotação 

fatorial, visto que os itens das escalas podem apresentar cargas fatoriais altas 

em mais de um fator.  Deste modo, para proporcionar maior interpretabilidade, 

ou seja, tornar a solução fatorial mais simples e significativa (MARDIA et al., 

2006; JOHNSON & WICHERN, 2007) utilizou-se o método VARIMAX, rotação 

fatorial do tipo ortogonal.  

 Os softwares estatísticos utilizados irão então extrair um determinado nú-

mero de fatores (agrupamentos).  Através do método Scree Plot (gráfico de es-

carpa), que envolve a análise de autovalores e avalia a “quebra do cotovelo”, 

ponto da curva onde a inclinação da curva muda acentuadamente (BASTOS, 

2020), chega-se a um número de fatores ótimo. 

 Por fim, utilizou-se da Análise de Cluster, que corresponde ao método es-

tatístico que permite agrupar elementos, indivíduos, produtos e até mesmo com-

portamentos de elementos de uma amostra, com base nas similaridades e dife-

renças das características que estes itens possuem (CORRAR; PAULO E DIAS 

FILHO 2007). 

 

 

 

 

. 
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4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  

Este capítulo objetiva explanar acerca dos resultados encontrados du-

rante a pesquisa.  No primeiro momento, será discutido acerca da setorização 

da cidade de Mossoró e como esta se relaciona com o transporte público no 

contexto pré-pandêmico, para, em seguida, explicitar um comparativo da temá-

tica no durante e após a COVID-19. No segundo momento, a amostra estudada 

será caracterizada e serão apresentados os resultados relativos à qualidade do 

transporte público em Mossoró, cumprindo o objetivo de analisar o transporte 

sob o viés do usuário.  

4.1 Setorização de Mossoró e a relação bairros e linhas no contexto pré-

pandêmico 

Mossoró corresponde a segunda maior cidade do estado do Rio Grande 

do Norte, segundo o IBGE. Tomando como referência o contexto pré-pandemia 

em 2018, Mossoró detinha uma frota de cerca de 14 linhas espalhadas por di-

versas zonas da cidade (Tabela 2).   

Tabela 2: Linhas ofertadas na cidade de Mossoró em 2018 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FONTE: Empresa Cidade do Sol, 2018 

LINHAS OFERTADAS - 2018 PASSAGEIROS 

Abolições unificado 73.182 

Abolições 360.201 

Santo Antônio 6.016 

Abolição V 148.814 

Vingt-Rosado 442.006 

Universidades 197.501 

Nova vida 590.597 

Sumaré 97.509 

Belo Horizonte 74.474 

Shopping 178.263 

Nova Mossoró 58.263 

Aeroporto 3.331 

Macarrão 9.018 

Odete rosado 43.832 

TOTAL 2.283.007 
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Todavia, no contexto brasileiro, a presença de diversos problemas relaci-

onados ao transporte público, e em Mossoró, a redução considerável no número 

de ônibus e linhas entre 2013 a 2019, fez com que houvesse uma piora na pres-

tação do serviço e o aumento da insatisfação do usuário, o que irá implicar dire-

tamente no crescimento na demanda por meios alternativos (HONORATO, 

2019).  

Assim, mesmo na época anterior à COVID-19, o transporte público da ci-

dade de Mossoró já apresentava adversidades em seu funcionamento, como 

queda na demanda de passageiros; concorrência com meios de transporte alter-

nativos, como táxis e moto-táxis; e falta de infraestrutura (HONORATO, 2019). 

No contexto pré-pandêmico, tomando como referência o ano de 2018, a cidade 

possuía pouco mais de 294 mil habitantes e cerca 30 bairros (Prefeitura de Mos-

soró, 2018). 

Figura 7: Mapa dos bairros de Mossoró 

 
Fonte: Base Cartográfica IBGE (2015); Prefeitura Municipal de Mossoró (2018); MICRO-

SOFT/BING (2019). 

Segundo Braga et al. (2018), em sua pesquisa voltada para a qualidade 

do transporte urbano em Mossoró, as expectativas dos usuários, com relação a 

qualidade do serviço de transporte coletivo, eram altas, porém as percepções 

acerca desse tipo de transporte, apresentaram valores muito baixos, fazendo 

com que a qualidade percebida não fosse superada em nenhum aspecto. Ainda 
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segundo o mesmo autor, o sistema de transporte, no referido ano de 2018, se 

configurava como precário, não apresentando condições adequadas para a lo-

comoção das pessoas que utilizavam esse meio de transporte, muitas vezes 

como única alternativa.  

“(...) a qualidade do serviço de transporte coletivo na ci-

dade de Mossoró precisa passar por uma reformulação ur-

gente e que seja aplicado continuamente o processo de 

melhoria contínua, para que, assim, a satisfação dos usu-

ários seja alcançada ou até mesmo superada e a demanda 

por este serviço possa crescer e não diminuir, como de fato 

acontece.” (BRAGA et al, 2018) 

É evidente que o transporte coletivo do município perpassa por um pro-

cesso de decadência, acentuado ainda mais em virtude do contexto pandêmico, 

como será exposto no capítulo seguinte. No ano de 2020, após 4 anos dos es-

tudos citados, a cidade de Mossoró atingia a marca de 300 mil habitantes, con-

trastando diretamente com a contínua desatenção do poder público para com o 

setor, que constitui atualmente parte importante de todos os outros serviços bá-

sicos (LIBERALINO E NASCIMENTO, 2014). 

4.2 O panorama do transporte público de Mossoró: antes e após do surgi-

mento da COVID-19 

Conforme apontam os estudos, um dos resultados diretos da pandemia 

do COVID-19 no transporte público foi a queda significativa da demanda de pas-

sageiros. Na cidade de Mossoró, o ano de 2019, pré pandemia, apresentou uma 

queda de cerca de 85,22% (Cidade do Sol, 2021).  Durante os anos de 2020 e 

2021, muitos passageiros deixaram de utilizar ou reduziram a utilização dos ser-

viços de transporte coletivo, seja pelo medo de contágio, seja pela superlotação 

devido à redução da oferta das viagens (redução da qualidade) (FGV, 2021). 

Segundo dados fornecidos pela Empresa Cidade do Sol, única empresa 

de transporte público da cidade, antes da pandemia a quantidade de giros (quan-

tidade total de usuários) eram de 12 mil/dia útil e 31 veículos em rota.  Durante 

o auge da pandemia, em 2021, a empresa chegou a registrar apenas 700 gi-

ros/dia útil.  Atualmente, com a diminuição do número de casos de COVID-19 e 
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implementação da vacina, a média está sendo de 4.200/dia útil, sendo 44% ori-

undos de usuários com gratuidade e 21 veículos em rota.  

Gráfico 3: Passageiros totais no transporte público de Mossoró nos anos de 2016 a 2021 

 

Fonte: Empresa Cidade do Sol, 2021 

Outro impacto decorrente da diminuição de passageiros durante a pande-

mia, foi a diminuição da frota/linhas dos veículos (Gráfico 4), visto que a de-

manda pelo serviço caiu. Segundo o diretor da empresa, em entrevista no ano 

de 2020, somente a fusão de linhas e a redução de horários seriam insuficientes 

para resolver a crise do setor, porém seriam necessárias a adoção de outras 

medidas, como desonerar o custo do transporte (Cidade do Sol, 2021).  No auge 

da pandemia, a concessionária atuava com apenas 3 linhas.  

Segundo um estudo da FGV sobre o abandono do transporte público du-

rante a pandemia, a medida utilizada (redução da oferta) nos sistemas de trans-

porte para equilíbrio financeiro pode ser prejudicial em médio e a longo prazo.  A 

falta de investimento no setor poderá levar à degradação do sistema de trans-

porte (não renovação da frota), o que, consequentemente, levará a falta de con-

fiança dos clientes e possível migração para outros modos. (FGV, 2021).  

“Medidas para conter a disseminação do vírus (higienização total 

dos veículos e de terminais de integração) e equipamentos de 

0

500000

1000000

1500000

2000000

2500000

3000000

2016 2017 2018 2019 2020 2021

U
S

U
Á

R
IO

S

ANO



46 
 

 

proteção para os trabalhadores (álcool, máscaras etc.) aumen-

taram os custos operacionais do sistema transporte público sem 

que houvesse aporte financeiro do governo, em qualquer esfera. 

Além disso, a queda na demanda impactou fortemente a arreca-

dação dos sistemas de transporte público no Brasil.” (FGV, 

2021).  

Gráfico 4: Linhas ofertadas no transporte público de Mossoró nos anos de 2016 a 2021 

 

Fonte: Empresa Cidade do Sol, 2021 

O cenário descrito em 2021 permanece até o ano de 2022, com apenas 

13 linhas sendo ofertadas, com um total de 21 veículos para atender toda a ci-

dade de Mossoró. Segundo a concessionária, a tarifa de R$ 3,30, sem reajustes 

há 4 anos, deveria custar pelo menos R$ 10,30 para repor as perdas sentidas 

nos últimos anos, decorrentes do contexto pandêmico e com o aumento dos pre-

ços em diversas esferas (aumento de 45% no valor do combustível, 38% no 

preço dos pneus e aumento dos salários) (CANAL BCS, 2022).  

Entre as medidas que podem ser tomadas, segundo a Empresa Cidade 

do Sol, para conter os danos no contexto pós pandemia, pode-se citar: o subsídio 

municipal da gratuidade do idoso, estudantes e das pessoas com deficiência; 

aumento da fiscalização contra o transporte ilegal; redução da alíquota do Im-

posto Sobre Serviços; e o aumento da tarifa atual (CANAL BCS, 2022).  
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A confiança do setor na retomada e crescimento do serviço 

após a pandemia se deve a três fatores principais (...): ao 

compromisso da Prefeitura Municipal em apoiar, com me-

didas, para que o transporte coletivo em Mossoró evolua, 

conforme todo o planejamento pensado para a mobilidade 

urbana do município; ao fortalecimento da economia e ao 

aumento na demanda de passageiros (MOSSORÓ, 2021).  

4.3 Perfil dos usuários do transporte público  

Conforme exposto no capítulo anterior, das 405 respostas obtidas por 

meio do questionário estruturado, 166 foram validadas para análise dos parâme-

tros de qualidade, pois referem-se às pessoas que fazem uso do sistema público 

de transporte. Assim, de acordo com que pode ser analisado na Tabela 3, os 

dados referentes as características sociodemográficas da amostra apresentaram 

que a maioria dos respondentes da pesquisa são do sexo feminino (69,88%), 

estudantes (65,06%) e com faixa etária predominante acima de 25 anos 

(40,36%).  

 

Tabela 3: Características sociodemográficas da amostra 

Características Sociodemográficas   n     % 

Sexo   

Masculino 45 27,11% 

Feminino 116 69,88% 

Outros 5 3,01% 

Faixa etária   

15 a 20 anos 50 30,12% 

21 a 25 anos 49 29,52% 

Acima de 25 anos 67 40,36% 

Ocupação   

Trabalhador  36 21,69% 

Estudante 108 65,06% 

Outros 22 13,25% 

Fonte: Elaborado pelo autor. Dados da pesquisa, 2022 

Conforme pesquisas anteriores, era esperado a predominância do público 

feminino nesse tipo de transporte.  Em estudos realizados na cidade de São 

Paulo, esse público detém 41% de predominância em ônibus, trens e metrôs e 
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35% em bicicletas e a pé (Prefeitura de São Paulo, 2022).  A cidade de Mossoró, 

por deter polos educacionais de relevância, como IFRN, UFERSA, UERN, entre 

outros, o público estudantil, maioria dentre os usuários, também era conjectu-

rado.  

Tabela 4: Vale transporte/benefícios  

Condição dos trabalhadores n % 

Não recebem 20 55,55 % 

Recebem 16 44,45% 

Fonte: Elaborado pelo autor. Dados da pesquisa, 2022 

É importante destacar o percentual dos usuários trabalhadores que rece-

bem algum tipo de auxílio transporte ou benefício que corrobore para o uso de 

transporte público.  Como pode ser visto na Tabela 4, a maioria não recebe ne-

nhum benefício, representado por 55,55%.  É inegável o papel e a importância 

do Vale-Transporte.  Desde a criação e subsequente obrigatoriedade legal, o 

Vale-Transporte tornou-se um elemento de inclusão social de milhões de traba-

lhadores brasileiros (NTU, 2013).  Percentual condizente com o mercado de tra-

balho brasileiro, visto que historicamente a grande maioria dos trabalhadores 

brasileiros nunca estiveram inseridos no mercado formal. 

4.4 Grau de satisfação do usuário  

Após fazer a coleta de dados para traçar os seus perfis, foram medidos 

os graus de satisfação dos usuários para com 16 parâmetros relacionadas ao 

transporte público coletivo da cidade de Mossoró (Gráfico 5). De forma geral, 

conforme pode ser analisado, o ponto neutro apareceu como destaque nos que-

sitos estudados.  

Segundo Cummins e Gullone (2000) esta opção pode fazer os respon-

dentes sentirem-se mais confortáveis em responder, mas, ao mesmo tempo, 

pode gerar ambivalência e indiferença do respondente, destoando de sua verda-

deira opinião (COLLINGS, 2006).  No entanto, Coelho e Esteves (2007) colocam 

que é possível que o respondente não tenha uma opinião ou experiência no to-

cante aos atributos específicos, e que a resposta neutra seria a mais indicada.  

O Gráfico 5 apresenta a escala Likert dos quesitos avaliados na pesquisa.  

Desenvolvida por Rensis Likert em 1932, o modelo é utilizado para indicar uma 

série de respostas, dispostas em uma escala de grau de concordância, sendo 
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bastante implementada em pesquisas de opinião e satisfação devido a sua faci-

lidade de aplicação e capacidade de adaptação à análise do assunto ou tema 

desejado (FEIJÓ; VICENTE; PETRI 2020).  

A partir da análise visual do Gráfico 5, observa-se a predominância da 

insatisfação dos usuários em relação aos quesitos avaliados, com destaque para 

o quesito Temperatura, Segurança na parada de ônibus e Informações sobre 

rotas e itinerários nas paradas.  Entretanto, é possível verificar também a avali-

ação predominantemente positiva em relação ao quesito Comportamento dos 

funcionários.  Além disso, pela largura das escalas, é possível atestar que os 

quesitos analisados apresentaram um grau de convergência satisfatório nas res-

postas apresentadas, ou seja, as percepções e expectativas dos respondentes 

convergiram para uma opinião coletiva em comum. 

Assim, esses parâmetros de análise de qualidade, que estão dispostos no 

Gráfico 5, são respectivamente:  

1. Acessibilidade para todos os usuários; 

2. Frequência do transporte público; 

3. Tempo de viagem; 

4. Número de passageiros no veículo;  

5. Segurança na parada de ônibus;  

6. Segurança no interior do veículo; 

7. Conservação e limpeza;  

8. Indicação das paradas;  

9. Informações sobre rotas e itinerários nas paradas; 

10. Integração entre as linhas; 

11. Comportamento dos funcionários;  

12. Estados das vias;  

13. Fiscalização do serviço; 

14. Pontualidade;  

15. Compatibilidade entre serviço oferecido e tarifa cobrada;  

16. Temperatura.  
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Gráfico 5: Graus de satisfação – Escala de Likert 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. Dados da pesquisa, 2022 
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4.5 Aspectos de desvalorização do transporte público na cidade de Mos-

soró   

Um dado importante a ser destacado corresponde ao número de pessoas 

que não utilizam o transporte público da cidade.  Segundo a pesquisa em ques-

tão, das 405 respostas, 206 pessoas (55,4%) apontaram que não fazem uso 

desse sistema na cidade, sendo as principais razões expostas no Gráfico 6. 

Gráfico 6: Motivos de não utilização do transporte em Mossoró 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. Dados da pesquisa, 2022 

Conforme pode ser analisado pelo Gráfico 6, os maiores fatores para a 

não utilização do transporte público na cidade de Mossoró são: linhas insuficien-

tes (46,8%); distância elevada ente paradas (36,6%); e má qualidade (35,1%). 

Destaca-se que a retenção de clientes e a atração de novos usuários podem ser 

alcançadas aumentando-se a qualidade nos serviços de transporte coletivo 

(ABENOZA; CATS; SUSILO, 2017; GRISÉ; EL-GENEIDY, 2017). 
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4.5.1 Meios de transportes alternativos 

Ainda referente à parte da amostra que não faz uso do sistema de trans-

porte público, esta apontou para os meios de transportes alternativos que utili-

zam para locomover-se na cidade. Os dados estão na Tabela 5.  

Tabela 5: Meios de transportes alternativos 

Meio de transporte    n     % 

Motocicleta 84   41% 

Automóvel 71 34,6% 

Carro de aplicativo 29 14,1% 

Bicicletas 12  5,9% 

Outros 10 1,97% 

Fonte: Elaborado pelo autor. Dados da pesquisa, 2022 

Conforme pode ser visto na tabela acima, a maior porcentagem refere-se 

ao uso de motocicleta, correspondendo a 41%, seguido por automóvel, com 

34,6% e carro de aplicativo, com 14,1%.  Como as motocicletas correspondem 

um meio de transporte vulnerável, esse tipo de transporte representa cerca de 

54% dos acidentes em todo território brasileiro, segundo estudos da Associação 

Brasileira de Medicina de Tráfego (ABRAMET).   

Durante os anos de 2020 e 2021 (auge da pandemia), a quantidade de 

acidentes por motocicletas aumentou, registrando cerca de 167 mil internações 

e impacto de R$ 279 milhões nos cofres públicos (ABRAMET, 2021).  Tendo em 

vista os dados expressivos, muitas cidades estão aderindo à campanhas de in-

centivo ao transporte público em virtude do aumento do número de acidentes por 

motos, como o Espírito Santo, que apresenta 51% dos óbitos registrados causa-

dos por esse tipo de transporte (GVBUS, 2022).  

4.6 Análise descritiva das variáveis 

Este capítulo objetiva discorrer acerca da análise estatística com o propó-

sito de simplificar e correlacionar a interpretação dos dados obtidos, para assim 

obter uma discussão final acerca dos resultados.  



53 
 

 

4.6.1 Análise multivariada 

Visando analisar conjuntamente as variáveis, a pesquisa em questão uti-

lizou-se da análise multivariada, parte da estatística que trata desse tipo de es-

tudo.  Segundo Anderson (1984), existem basicamente, duas formas de classifi-

car as técnicas de análise multivariada: as que permitem extrair informações a 

respeito da independência entre as variáveis que caracterizam cada elemento, 

tais como análise fatorial e análise de agrupamento; e as que permitem extrair 

informações a respeito da dependência entre uma ou mais variáveis ou uma com 

relação à outra, tais como análise de regressão multivariada e análise de contin-

gência múltipla. 

4.6.1.1 Análise fatorial exploratória 

A Análise Fatorial Exploratória (AFE) é definida como um conjunto de téc-

nicas que visam diminuir a quantidade de variáveis através da criação de fatores, 

agrupando estas variáveis através de suas correlações.  É uma técnica ampla-

mente utilizada em ciências sociais, uma vez que diminui o número de variáveis 

consideradas, facilitando a realização das análises (COSTELLO E OSBORNE, 

2005).  

Para aplicação da Análise Fatorial Exploratória é necessário primeira-

mente verificar se as variáveis escolhidas são adequadas a este tipo de análise.   

Para isso, dois métodos de avaliação são comumente utilizados: o critério de 

Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) e o teste de esfericidade de Bartlett.  

O índice de KMO pode variar de zero a um.  Valores iguais ou próximos a 

zero indicam que análise fatorial exploratória será inapropriada.  Valores meno-

res que 0,5 são inaceitáveis, valores entre 0,5 e 0,7 são medíocres, valores entre 

0,7 e 0,8 são bons e valores superiores a 0,9 são considerados excelentes. 

O teste de esfericidade de Bartlett é utilizado para testar se a matriz de 

correlação original se assemelha a matriz de identidade.  Chegou-se a valores 

de medida de adequação da amostra (MAA/MAS) superiores 0,8 sendo conside-

rados aceitáveis.  O teste de Bartlett (x²= 930,860) apontou para um valor de p 

< 0,001 sendo bastante significativo. 
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Tabela 6: Teste de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022 

Tabela 7: Teste de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) e Bartlett 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022 

Na análise fatorial exploratória utilizou-se para a redução dimensional o 

método dos Componentes Principais.  Neste método procura-se uma combina-

ção linear entre as variáveis, de forma que o máximo de variância possa ser 

explicado por esta combinação linear. 

Para proporcionar maior interpretabilidade, ou seja, tornar a solução fato-

rial mais simples e significativa (MARDIA et al., 2006; JOHNSON & WICHERN, 

2007) utilizou-se o método de rotação VARIMAX.  Existem vários métodos de 

rotação, entretanto não existe uma razão analítica que favoreça um método de 

rotação em detrimento de outro.  Deve-se escolher um método de rotação atra-

vés da análise teórica dos resultados encontrados. 

Conforme aponta Ferraz e Torres (2004), a qualidade do transporte pú-

blico urbano pode ser mensurada pelos seus usuários, através de algumas vari-

áveis.  A Análise Fatorial Exploratória inicial agrupou as variáveis em 4 fatores, 

entretanto o autovalor do FATOR 4 estava muito próximo da unidade (1,059) 

sendo assim desconsiderado, levando-se em conta o critério de Kayser. 
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Tabela 8: Variância total explicada

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022 

Gráfico 7: Gráfico de escarpa (scree plot) 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022 

Obteve-se um novo conjunto de fatores forçando-se a iteração com ape-

nas três fatores, conforme será exposto a seguir.  O novo conjunto obtido pode 

ser visualizado na Tabela 9.  
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Tabela 9: Variância total explicada 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022 

Como pode ser visto na Tabela 10, cada fator representa uma ou mais 

variáveis de acordo com o nível de relação existente entre esta variáveis.  A 

denominação de cada fator deve estar relacionada com a preponderância das 

variáveis e o grau de explicação dos fatores comuns.  

Tabela 10: Cargas de cada fator 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022 

Assim sendo, o primeiro fator, foi denominado de Serviço Básico de 

Transporte, e é explicado pelas variáveis: Conservação e limpeza (0,628); Fis-

calização do serviço (0,593); Estado das vias (0,530); Comportamento dos fun-

cionários (0,526); Segurança no interior do veículo (0,516); Segurança na parada 
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de ônibus (0,428) e Temperatura (0,417).  O segundo fator, foi chamado Infor-

mações ao passageiro, e é explicado pelas variáveis: Informações sobre rotas 

e itinerários nas paradas (0,705); Indicação das paradas (0,667) e Integração 

entre as linhas (0,586).  O terceiro fator, foi denominado Tempo de Serviço do 

transporte público, e é explicado pelas variáveis: Acessibilidade para todos os 

usuários (0,541); Frequência do transporte público (0,699) e Tempo de viagem 

(0,690). 

• O fator 1, Serviço Básico de Transporte, é composto por sete 

variáveis, possui autovalor de 5,938 que explica 37,114 % do cons-

truto. 

• O fator 2, Informações ao passageiro, é composto por três variá-

veis, possui autovalor de 1,35 que explica 8,474 % do construto. 

• O fator 3, Tempo de Serviço do transporte público, é composto 

por três variáveis, possui autovalor de 1,201 que explica 7,506 % 

do construto. 

4.6.1.2 Análise de Cluster hierárquico 

A Análise de Cluster é um método que permite agrupar sujeitos ou variá-

veis em grupos com uma ou mais características comuns, não sendo necessário 

ter informações anteriores sobre a composição desses grupos.  Muitas vezes 

temos um conjunto de dados e a necessidade de agrupar esse conjunto de da-

dos por algum critério de similaridade em vista a algum tipo de conhecimento 

que a gente deseje aplicar.  

Os agrupamentos criados pelos algoritmos de clustering hierárquicos po-

dem ser apresentados em uma estrutura de árvore binária, em um formato de-

nominado dendrograma (Gráfico 8).  Esta árvore representa a hierarquia de pro-

ximidade entre os objetos. A raiz da árvore é o conjunto de dados inteiros e os 

nodos (folhas) são os objetos. Os nodos intermediários representam a magni-

tude da proximidade entre os objetos. A altura do dendrograma indica a distância 

entre um par de objetos ou entre um par de subgrupos, ou ainda entre um objeto 

e um cluster (FONTANA, 2013).  
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Gráfico 8: Dendograma de formação dos clusters 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022 
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Segundo Hair et al. (2009), a análise de agrupamento pelo método hierár-

quico pode utilizar-se de diversos algoritmos para agrupamentos.  Neste trabalho 

foi utilizado o método de Ward.  Este método considera a distância entre os gru-

pos como a soma dos quadrados entre grupos (LIMA, 2019).  

Na tabela 11, podem ser visualizados os 4 grupos originados a partir dos 

3 fatores: grupo 1, denominado “TOLERANTES”; grupo 2, denominados “RIGO-

ROSOS”; grupo 3, denominados de “DESINFORMADOS”; e Grupo 4, denomi-

nados “APRESSADOS”.  

Tabela 11: Total de indivíduos por cluster 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022 

Tabela 12: Centros do cluster finais 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022 

A partir das Tabela 11 e 12, pode ser inferido que: o grupo 1 denominado 

de “TOLERANTES” possui 43 pessoas e apresentou maiores médias nos três 

fatores; o grupo 2 denominado de “RIGOROSOS” possui 41 pessoas e apresen-

tou as piores médias nos três fatores; o grupo 3 denominado de “DESINFOR-

MADOS” possui 52 pessoas e apresentou média baixa no fator de informações 

ao passageiro; o grupo 4 denominados de “APRESSADOS” com 30 pessoas 

considera a pontualidade como ponto principal. 

 

 

Cluster 

1 43 

2 41 

3 52 

4 30 

Válido 166 

Omisso 0 

 

Cluster 

Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 Grupo 4 

FATOR 1 3,178 2,012 2,528 2,577 

FATOR 2 3,170 1,382 2,0320 3,011 

FATOR 3 3,4 1,3 2,7 1,8 
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Tabela 13: Análise da variância ANOVA 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022 

Na Tabela 13, conforme pode ser visto, as variáveis apresentaram um 

coeficiente de significância menor que 0,05 (sig. = 0,000).  Assim, as 3 variáveis 

revelaram-se significativas para a formação dos grupos.  O Fator 3 (Z=157,451) 

é o que apresentou maior relevância, sendo primordial para a discriminação en-

tre os clusters; seguido do Fator 2 (Z=140,106) e pelo Fator 1 (Z=32,786). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Cluster Erro 

Z Sig. 

Quadrado  

Médio df 

Quadrado  

Médio df 

FATOR 1 
9,582 3 ,292 162 32,786 

,

000 

FATOR 2 
28,574 3 ,204 162 140,106 

,

000 

       

FATOR 3 
34,120 3 ,217 162 157,451 

,

000 

Nota: Os Testes-F devem ser usados apenas para finalidades descritivas porque os cluster foram escolhidos para maximi-

zar as diferenças entre os casos em clusters diferentes. Os níveis de significância observados não estão corrigidos para 

isso e, dessa forma, não podem ser interpretados como testes da hipótese de que as médias de cluster são iguais. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES 

Este capítulo objetiva evidenciar as considerações finais acerca do estudo 

desenvolvido que tem por tema o transporte público na cidade de Mossoró.  O 

capítulo destaca os principais resultados obtidos, as contribuições alcançadas, 

suas limitações, assim como sugestões para trabalhos futuros sobre a temática 

em questão.  

5.1 Principais resultados 

Pode-se observar nesse estudo que, da amostra de 405 pessoas, 55,4% 

não utiliza o sistema de transporte público da cidade de Mossoró. Conforme os 

dados obtidos, a maioria dessa população não-usuária justificou que linhas insu-

ficientes correspondem a um dos principais motivos para não utilização do sis-

tema, seguido pela má qualidade do serviço e grande distância entre paradas. 

Tais dados reforçam o uso dos meios de transporte concorrentes, corresponden-

tes a motocicletas (41%), seguido por automóveis (34,6%), e carro de aplicativos 

(14,1%).  

Além disso, no que se refere a população que faz uso do transporte pú-

blico na cidade de Mossoró, esta é composta predominantemente pelo sexo fe-

minino, acima de 25 anos e, em sua maioria, estudantes. Além disso, a maioria 

dos trabalhadores, conforme esperado, não recebe de auxílio-transporte ou qual-

quer outro tipo de benefício que corrobore para o uso do transporte público.  

No que se refere aos índices de qualidade que foram medidos por meio 

da escala de Likert, as categorias “muito insatisfeito” e “insatisfeito” apareceram 

em destaque, com cerca de 50%, nos 16 parâmetros estudados, isto é, os usu-

ários, em sua maioria, não estão satisfeitos em questões tais como: Acessibili-

dade para todos os usuários, Frequência do transporte público, Tempo de via-

gem, Segurança nas Paradas, Indicação das Paradas, Informações sobre rotas 

e itinerários nas paradas, Integração entre linhas, Fiscalização do serviço, Pon-

tualidade, Compatibilidade entre serviço oferecido e tarifa cobrada e Tempera-

tura no interior do veículo. 

Apenas os parâmetros: Segurança no interior do veículo, Conservação e 

limpeza, Comportamento dos funcionários e Estado das vias; apresentaram 

bons resultados. 
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A partir da AFE, pode-se identificar três fatores significativos e que preva-

lecem no serviço de transporte público mossoroense e que explicam 53,094% 

do construto.  Os fatores obtidos através da AFE foram denominados: Serviço 

básico de transporte, Informações ao passageiro e Tempo de serviço do 

transporte público.  

É importante destacar que, em um estudo realizado na Espanha e condu-

zido por Oña et al. (2013), os autores alcançaram como resultado três fatores 

genéricos ou construtos percebidos na qualidade dos ônibus: Serviço do ônibus 

(Frequência de viagens, pontualidade, rapidez, proximidade, tarifa e informa-

ções), Conforto do veículo (Limpeza, espaço interno, temperatura ambiente e 

acessibilidade do veículo) e Relacionamento pessoal (Segurança e cortesia do 

condutor).  

 No que se refere a análise de Cluster e visualização do dendrograma, 

pode-se observar que os três fatores, advindos da AFE, originaram quatro gru-

pos distintos.  Destes quatro grupos, percebeu-se que o grupo 1, denominado 

de “TOLERANTES”, composto por 43 pessoas, apresentou elevada satisfação 

em relação aos demais grupos nos 3 fatores estudados.   

 Pode-se inferir também que o grupo 2, “RIGOROSOS”, corresponde à 

parcela da população em que os 3 fatores apresentaram menores médias, ou 

seja, requerem mais atenção por parte do poder público.  

 À vista disso, identificar tais atributos qualitativos e os fatores elencados 

a estes, pode contribuir para que a administração pública possa elaborar plane-

jamentos específicos para cada área de insatisfação no contexto pós-pandê-

mico. O estudo em questão evidenciou a importância da satisfação dos usuários 

para com o serviço oferecido, sobretudo na influência do comportamento de ava-

liação da satisfação das pessoas, além de colaborar com estudos na temática 

de transporte coletivo urbano na cidade de Mossoró. 

5.2 Contribuições do estudo 

De forma geral, o estudo permitiu conhecer como o COVID-19 impactou 

o sistema de transporte público da cidade de Mossoró. Além disso, este trabalho 

permitiu compreender também como os usuários classificam questões relevan-

tes acerca da qualidade do transporte público da cidade, levando em considera-

ção temas como conservação e limpeza; indicação das paradas e tempo de via-

gem.  
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Ao conhecer indicativos de qualidade, o Governo do Estado e a Prefeitura 

poderiam implementar soluções relativas ao serviço básico de transporte pú-

blico, como: delimitação de faixas exclusivas de ônibus; melhoria e construção 

de novas paradas; melhoramento das vias de trânsito; aprimoramento das sina-

lizações ; implementação de infraestrutura de transporte público em bairros pe-

riféricos; ampliar, na prática, o trabalho da Secretaria de Mobilidade Urbana por 

meio de estudos adequados acerca do transporte público da cidade, sobretudo 

no contexto pós-pandêmico. 

No que se refere a empresas atuais ou futuras que possam atuar na ci-

dade, estas podem incentivar o uso do transporte público por meio do forneci-

mento de informações precisas sobre rotas e itinerários nas paradas.  

5.3 Limitações do estudo 

Apesar do estudo ter alcançado os objetivos propostos, algumas limita-

ções foram percebidas ao longo do processo. Ainda que a amostra da pesquisa 

esteja de acordo com os critérios estabelecidos, notou-se uma resistência dos 

usuários do transporte público da cidade em responder o questionário da pes-

quisa, sendo esta a principal limitação identificada. Os usuários que usam efeti-

vamente o transporte e que responderam à pesquisa correspondem a uma parte 

ínfima quando comparada a população total do município e que faz uso do sis-

tema.  

Outra limitação notada diz respeito à resistência da única empresa de 

transporte público da cidade em ceder dados relevantes e históricos dos usuá-

rios e condições do sistema em questão. Além disso, como o formulário de pes-

quisa foi feito virtualmente, é evidente também que parte da população mais 

idosa, que muitas vezes não possui acesso à internet, não foi atingida por essa 

pesquisa de qualidade.  

Ainda com algumas limitações, os objetivos apresentados foram atingidos 

e, com base na pesquisa, pode-se compreender o perfil predominante dos usu-

ários e como estes assimilam questões relacionadas ao transporte do município 

no contexto da COVID-19.  
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5.4 Sugestões para trabalhos futuros 

No que se refere às sugestões para trabalhos futuros, recomenda-se que 

sejam implementados estudos estatísticos e pesquisas de opinião baseados em 

outras metodologias. É relevante também que estes futuros estudos busquem 

maneiras de sintetizar dados acerca do transporte coletivo da cidade, visto que 

esta área ainda apresenta poucas produções. Os trabalhos futuros devem im-

plementar pesquisas que objetivam encontrar fatores que possam incentivar no-

vos usuários. 
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APÊNDICE A – Pesquisa sociodemográfica 

Transporte público em Mossoró 

O formulário a seguir tem como objetivo identificar, avaliar e compreender o sis-

tema de transporte público na cidade de Mossoró - RN. 

Desde já, muito obrigada por sua colaboração 

DADOS PESSOAIS 

1. Você reside em Mossoró? 

(   ) Sim 

(   )  Não 

2. Gênero:  

(   ) Feminino 

(   )  Masculino 

(   ) Outros 

3. Faixa etária:  

(   ) 15 a 20 anos 

(   )  21 a 25 anos 

(   ) Acima de 25 anos 

4. Ocupação:  

(   ) Estudante 

(   )  Trabalhador 

(   ) Outros 

5. Se trabalhador, recebe vale-transporte ou outro tipo de auxílio:  

(   ) Sim 

(   )  Não 

(   ) Não trabalho 
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SOBRE O TRANSPORTE PÚBLICO NA CIDADE DE MOSSORÓ:  

6. Você utiliza o sistema público de transporte? 

(   ) Sim 

(   )  Não 

7. Qual(is) o(s) principal(is) motivo(s) pela não utilização do transporte público da ci-

dade? 

 Má qualidade 

 Atrasos 

 Linhas insuficientes 

 Insegurança 

 Ineficiência 

 Distância das paradas 

 Superlotação 

 Outros 

8. Alternativamente, qual o principal meio de transporte que você utiliza para se loco-

mover na cidade? 

(   ) Automóvel 

(   ) Carro de aplicativo 

(   ) Motocicleta 

(   ) Bicicleta 

(   ) Outros 

SOBRE O TRANSPORTE PÚBLICO NA CIDADE DE MOSSORÓ:  

Por favor, indique seu grau de satisfação com relação aos pontos descritos abaixo com 

nota de 1 a 5: 

1. Acessibilidade para todos os usuários 

muito insatisfeito    ○     ○     ○     ○     ○    muito satisfeito 

                                                      1     2      3     4      5 

2. Frequência do transporte público 

muito insatisfeito    ○     ○     ○     ○     ○    muito satisfeito 

                                                       1     2      3     4      5 

3. Tempo de viagem 

muito insatisfeito    ○     ○     ○     ○     ○    muito satisfeito 

                              1     2      3     4      5 
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4. Número de passageiros no veículo 

muito insatisfeito    ○     ○     ○     ○     ○    muito satisfeito 

                              1     2      3     4      5 

5. Segurança na parada de ônibus 

muito insatisfeito    ○     ○     ○     ○     ○    muito satisfeito 

                              1     2      3     4      5 

6. Segurança no interior do veículo 

muito insatisfeito    ○     ○     ○     ○     ○    muito satisfeito 

                              1     2      3     4      5 

7. Conservação e limpeza 

muito insatisfeito    ○     ○     ○     ○     ○    muito satisfeito 

                              1     2      3     4      5 

8. Indicação das paradas 

muito insatisfeito    ○     ○     ○     ○     ○    muito satisfeito 

                              1     2      3     4      5 

9. Informações sobre rotas e itinerários nas paradas 

muito insatisfeito    ○     ○     ○     ○     ○    muito satisfeito 

                              1     2      3     4      5 

10. Integração entre as linhas 

muito insatisfeito    ○     ○     ○     ○     ○    muito satisfeito 

                              1     2      3     4      5 

11. Comportamento dos funcionários 

muito insatisfeito    ○     ○     ○     ○     ○    muito satisfeito 

                              1     2      3     4      5 

12. Estado das vias 

muito insatisfeito    ○     ○     ○     ○     ○    muito satisfeito 

                              1     2      3     4      5 

13. Fiscalização do serviço 

muito insatisfeito    ○     ○     ○     ○     ○    muito satisfeito 

                              1     2      3     4      5 

14. Pontualidade 

muito insatisfeito    ○     ○     ○     ○     ○    muito satisfeito 

                              1     2      3     4      5 

 

15. Compatibilidade entre serviço oferecido e tarifa cobrada 

muito insatisfeito    ○     ○     ○     ○     ○    muito satisfeito 

                              1     2      3     4      5 

16. Temperatura 

muito insatisfeito    ○     ○     ○     ○     ○    muito satisfeito 

                              1     2      3     4      5 
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APÊNDICE B – Teste Tukey de comparação múltipla 

Conforme pode ser visto nas Tabelas 15, 16 e 17, de acordo com o teste 

Tukey de comparação múltipla, o Grupo 1 apresentou dados estatisticamente 

superiores aos dos demais grupos nos 3 fatores: serviço básico de transporte, 

informações ao passageiro e tempo de serviço do transporte público. A partir dos 

Gráficos 10, 11, 12, pode-se analisar tais discrepâncias estatísticas.   

No que se refere ao Grupo 2, ele possui os menores índices estatísticos 

quando comparado aos demais grupos nos 3 fatores estudados. No que tange o 

Grupo 3, este não possui diferenças significativas nos 3 fatores em questão. Por 

fim, o Grupo 4 apresenta a segunda melhor média no Fator 1, no Fator 2, apre-

senta aumento em sua média, porém no Fator 3 apresenta um decrescimento.  

a) Serviço básico de transporte 

Gráfico 9: Subconjunto homogêneo  

  

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022 
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Tabela 14: Teste Tukey HSD 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022 

b) Informações ao passageiro 

Gráfico 10: Subconjunto homogêneo 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2022 

 

 

 

 

 

Tukey HSDa,b   

Número de caso de cluster N 

Subconjunto para alfa = 0.05 

1 2 3 

2 41 2,012   

3 52  2,528  

4 30  2,577  

1 43   3,178 

Sig.  1,000 ,978 1,000 

São exibidas as médias para os grupos em subconjuntos homogêneos. 

a. Usa o Tamanho da Amostra de Média Harmônica = 39,916. 

b. Os tamanhos de grupos são desiguais. A média harmônica dos tamanhos de grupos é usada. 

Os níveis de erro de Tipo I não são garantidos. 
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Tabela 15: Teste Tukey HSD 

Informações 

Tukey HSDa,b   

Número de caso de cluster N 

Subconjunto para alfa = 0.05 

1 2 3 

2 41 1,382   

3 52  2,032  

4 30   3,011 

1 43   3,170 

Sig.  1,000 1,000 ,395 

São exibidas as médias para os grupos em subconjuntos homogêneos. 

a. Usa o Tamanho da Amostra de Média Harmônica = 39,916. 

b. Os tamanhos de grupos são desiguais. A média harmônica dos tamanhos de grupos é usada. 

Os níveis de erro de Tipo I não são garantidos. 
 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022 

c) Tempo de serviço do transporte público  

Gráfico 11: Subconjunto homogêneo 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2022 
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Tabela 16: Teste Tukey HSD 

Tukey HSDa,b   

Número de caso de cluster N 

Subconjunto para alfa = 0.05 

1 2 3 4 

2 41 1,317    

4 30  1,833   

3 52   2,683  

1 43    3,372 

Sig.  1,000 1,000 1,000 1,000 

São exibidas as médias para os grupos em subconjuntos homogêneos. 

a. Usa o Tamanho da Amostra de Média Harmônica = 39,916. 

b. Os tamanhos de grupos são desiguais. A média harmônica dos tamanhos de grupos é usada. Os níveis de erro de 

Tipo I não são garantidos. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022 

 


